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01. A IGREJA ENTRE OS BÁRBAROS

Os bárbaros
Os romanos usavam a palavra “bárbaros” para nomear todos aqueles que habitavam fora das fronteiras do Império e que não falavam a língua oficial dos romanos: o latim. 

Os povos bárbaros habitavam as regiões norte e nordeste da Europa e noroeste da Ásia, na época do Império Romano. Viveram em relativa harmonia com os romanos até os séculos IV e V. Chegaram até a realizar trocas e comércio com os romanos. Alguns povos transitavam livremente dentro e fora das fronteiras. Em certos momentos é mais correto dizer “migração” do que “invasão” bárbara.

Muitos bárbaros, sobretudo germânicos, eram contratados para integrarem o poderoso exército romano como mercenários, contribuindo reciprocamente na defesa das fronteiras. Por volta de 400, cerca de 50% do exército romano era composto de bárbaros. Algumas unidades bárbaras mantinham seus próprios líderes e não tinham a lealdade e a disciplina das antigas legiões.

A convivência pacífica entre esses povos e os romanos durou até o século IV, quando uma horda de hunos pressionou os outros povos bárbaros nas fronteiras do Império Romano. Neste século e no seguinte, o que se viu foi uma invasão, muitas vezes violenta, que acabou por derrubar o Império Romano do Ocidente. Além da chegada dos hunos, podemos citar como outros motivos que ocasionaram a invasão dos bárbaros: a busca de riquezas, de solos férteis e de climas agradáveis.

Principais povos bárbaros
Francos: estabeleceram-se na região da Gália (atual França) e fundaram o Reino Franco 

Alamanos: viviam na região da atual Alemanha. Chamavam-se de “suábios”

Lombardos: invadiram a região norte da Península Itálica 

Anglos e Saxões: penetraram e instalaram-se no território da atual Inglaterra 

Burgúndios: estabeleceram-se na sudoeste da França 

Visigodos: instalaram-se na região da Gália, Itália e Península Ibérica

Suevos: invadiram e habitaram a Península Ibérica 

Ostrogodos: invadiram a região da atual Itália e Balcãs.

Vândalos: germânicos que se estabeleceram no norte da África, na região de Cartago.

A cultura dos bárbaros
A maioria dos povos bárbaros organizavam-se em aldeias rurais, compostas por habitações rústicas feitas de barro e galhos de árvores. 

Praticavam o cultivo de trigo, feijão, cevada e ervilha. 

Criavam gado para obter o couro, a carne e o leite. 

Dedicavam-se às guerras como forma de saquear riquezas e alimentos. 

Nos momentos de batalhas importantes, escolhiam um guerreiro valente e forte e faziam dele seu líder militar.

Praticavam uma religião politeísta, pois adoravam deuses representantes das forças da natureza. 

Para estes povos havia uma vida após a morte, onde os bravos guerreiros mortos em batalhas poderiam desfrutar de um paraíso.

A mistura da cultura germânica com a romana formou grande parte da cultura medieval, pois muitos hábitos e aspectos políticos, artísticos, religiosos e econômicos permaneceram durante toda a Idade Média. 

Os hunos
De todos os povos bárbaros, os hunos foram os mais violentos. Originavam dos mongóis do nordeste da China.

Dedicavam-se quase exclusivamente à guerra e à pilhagem. Criavam cavalos.

Eram nômades, não tinham habitação fixa, vivendo em campos e florestas em barracas.

Seu domínio se estendia desde as estepes da Ásia central até a Germânia.

A renda provinha de saques aos povos dominados.

Eram extremamente cruéis e violentos, espalhando o medo e a destruição onde passavam.

O líder mais famosos dos hunos foi Átila (406-453), responsável por grandes conquistas e batalhas, chamado no ocidente de “Flagelo de Deus” ou “Praga de Deus” (no sentido de quem destrói a obra de Deus).

O fim do Império Romano
Em 395 morre o imperador Teodósio; o império é dividido entre seus dois filhos: Arcádio: Império Romano do Oriente (capital Constantinopla), composto por províncias ricas e organizadas; Honório: Império Romano do Ocidente (capital Roma), em acelerada decadência.

No séc. V deu-se uma migração exorbitante dentro do império de bárbaros em busca de proteção contra os hunos que se mobilizaram em direção à Europa latina.

Em 476 Odoacro, rei dos germanos, depõe Rômulo Augústulo, o último imperador romano. É o fim do Império Romano do Ocidente, que se desmantela. O Império Romano do Oriente subsistirá oficialmente até 1453.

Na Península itálica, a administração de Odoacro se baseou numa política conservadora, deixando aos romanos a possibilidade de manter o exercício de cargos menores e o livre exercício do cristianismo, mantendo em geral intacta a estrutura organizacional precedente. Assim assegurou a fidelidade da aristocracia, do Senado e da Igreja.

Consequências para a Igreja
A capital muda-se para Ravena; a Igreja fica livre do poder do Estado;

Não há mais autoridade constituída; bispos, papas e clérigos tornam-se “defensores” do povo contra os bárbaros (Paulino de Nola, Máximo de Turim; Leão Magno).

Leão Magno
Leão I (440 a 461) impediu a invasão de Roma pelos Hunos, chefiados por Átila. 

Em 452 Átila havia invadido grande parte do território da Península Itálica. 

Leão I, vendo a impossibilidade do imperador Valentiniano III, que fugira de Ravena para Roma, em negociar com Átila, encontrou-se com o líder huno em Mântua, a fim de convencê-lo a desistir de invadir Roma.

Muitos atribuíram o fato de Roma ter sido poupada como um milagre do papa. 

Ao que parece, as causas foram o medo da peste, as superstições de Átila e um considerável tributo pago aos hunos.

Em 455 Leão Magno conseguiu que o vândalo Genserico saqueasse Roma sem assassinatos ou incêndios. No entanto, muitas obras de arte perderam-se para sempre.

Possuía grande habilidade nas relações com o oriente, clareza e maturidade para discernir as heresias. 

Sua doutrina teve grande influxo na redação da liturgia do Natal, preparada por ele próprio. 

Deixou grande número de homilias, ricas de elementos doutrinas, numa linguagem clara e simples.
Os francos
Os francos formavam uma das tribos germânicas que adentraram o espaço do Império Romano a partir do séc. II e estabeleceram um reino duradouro na área que cobre a maior parte da França moderna e parte da Alemanha.

No tempo de Juliano Apóstata os francos foram apaziguados, e o território transformado em “federação” do Império Romano. 

Em 486 Clóvis, rei dos francos, dominava sozinho a região, pois o Império Romano do Ocidente já não mais existia.

Clóvis é batizado em 496; torna-se “protetor” da Igreja entre os bárbaros. 

A França (Gália), é chamada “filha primogênita da Igreja”.

Duas dinastias reinaram: Merovíngios (410-751) e Carolíngios (751-987).

A expansão
Até o final do séc. VI, a Igreja está presente na Gália, Germânia, Hispânia, Lusitânia, Saxônia e Irlanda.
A criação do Estado Pontifício
Pepino, o Breve, (714-768) foi coroado rei dos francos em 751 após depor Childerico III, último rei merovíngio, num golpe de estado.

Pepino solidificou sua posição em 754 ao entrar numa aliança com o Papa Estevão II, que apresentou-lhe uma cópia da (falsa) “Doação de Constantino”.

O papa reconheceu Pepino como rei legítimo, ungiu-o (e seus dois filhos) e declarou-o “Protetor dos Romanos”. Dava início à dinastia carolíngia.

Em 756 Pepino recuperou o Exarcado de Ravena, dominado pelos lombardos, e o entregou ao papa (centro-norte da atual Itália). A área deu início ao Estado Pontifício.

A partir de então as relações da Igreja com os reis germânicos faz do papa “Caput totius orbis” (Cabeça de toda a terra). O papa tem preeminência aos reis e passa a ungir e a coroar os soberanos.
Carlos Magno
Carlos (747-814), era filho de Pepino. Com a morte do rei em 768, o reino foi divido entre os dois filhos de Pepino, cabendo uma para Carlomano e outra para Carlos. Em 771 Carlomano morreu, e Carlos reunificou o reino.

Em 800, Leão III coroou Carlos como “novo Imperador Romano” e seu reino foi chamado de “Sacro Império Romano”.

Considerava-se representante de Deus na terra e sonhava instaurar a Cidade de Deus de Santo Agostinho. 

Reagrupou a Europa, conquistando muitos reinos. 

Carlos Magno institui uma ampla reforma do ensino, abrindo escolas em mosteiros, catedrais e sedes episcopais, dando origem ao renascimento das letras no final da Alta Idade Média.

Seu império foi dividido entre os filhos após sua morte. O título de Imperador do Sacro Império Romano(-Germânico) perdurou até 1806, mantido pela Casa de Habsburgo da Áustria.

O Império Carolíngio
O Sacro Império Romano do Ocidente foi inaugurado em 25/12/800 com a coroação de Carlos Magno, como uma restauração do antigo Império Romano.

Características: 

- Todo súdito deve ser cristão; 

- os clérigos são funcionários públicos; 

- o imperador convoca os sínodos; 

- os bispos participam das guerras; 

- o imperador nomeia e controla a hierarquia eclesial; 

- o clero controla os costumes, a liturgia, a teologia, as práticas civis e religiosas.

Consequências positivas: 

- Reunião da Europa dispersa; 

- salvação da cultura ocidental e da civilização cristã; 

- extinção do paganismo bárbaro; 

- assistência aos pobres e doentes; 

- as leis do Estado não podem contrariar as leis da Igreja.

Consequências negativas: 

- Cristianismo obrigatório; 

- batismo sem conversão; 

- conversão superficial; 

- cesaropapismo; 

- decadência do pensamento cristão e estagnação do desenvolvimento doutrinal e teológico; 

- o poder temporal da Igreja afeta o desenvolvimento espiritual; 

- isolamento da Igreja ocidental com relação à Igreja oriental.

02. O ISLÃ

O islã
Islã: “resignação”, “submissão” [à vontade de Deus].

Muçulmano: “aquele que acredita”.

Outros termos:
Maometanos

Sarracenos (“orientais”)

Agarenos (“descendentes de Agar”)

Mouros (“mauri”, ou seja, habitante da Mauritânia)

O Islamismo surgiu na Arábia no início do século VII.

Propagou-se com rapidez e teve enorme influência sobre a cultura e a política no mundo todo.

Religião monoteísta e considerada revelada, baseia-se numa fé simples: crença num Deus único cujo principal profeta é Maomé.

Maomé
O fundador do Islã é Maomé, ou Abulqasim Mohamed Ibn Abdala Ibn Abd Al-Mutalib Ibn Hashim (570-632), chamado “O Profeta” nascido em Meca (Arábia), do clã Hashim, família nobre e uma das mais poderosas de seu tempo na Arábia.

Era comerciante com fama de honesto e bem-sucedido.

Seu trabalho levou-o a viajar por toda a península Arábica.

Casou-se com Cadidja (viúva rica, 15 anos mais velha).

A revelação
Aos 40 anos teve uma visão na caverna do monte Hira, perto de Meca, enquanto ali se encontrava para meditar, e passou a ter revelações de Deus por intermédio do Arcanjo Jibrael (Gabriel), que duraram 20 anos (610-632).

Foi-lhe revelado que Deus chama-se Alá, e ele é seria Profeta.

Maomé era analfabeto, mas guardou as palavras e começou a pregar a amigos e familiares, atraindo logo um pequeno numero de seguidores.

Entrou em conflito com líderes coraixitas de Meca e foi aconselhado a fugir da cidade.

Hégira
Em 622 Maomé foge para Medina, distante 320 km de Meca, onde conseguiu grande número de adeptos.

- “Hégira” = fuga. Marca o ano 1 do calendário muçulmano.

- Início da religião muçulmana.

Em Medina encontrou forte oposição dos judeus, que não o reconheciam como profeta, mas com apoio popular e das lideranças, fundou um Estado teocrático;

Construiu a primeira mesquita;

Determinou que as orações fossem feitas voltados para Meca;

Institui o “ramadã” (tempo de jejum).

Jihad
Guerra santa pelo Islã.

Meca foi tomada e submetida em 630.

Logo toda a Arábia o reconhece como chefe, após fazer aliança com líderes tribais convertidos, lançando as bases do império árabe.

Segundo Maomé, os mártires entram diretamente no paraíso, local de prazeres e felicidade.

Meca
Cidade natal de Maomé, Meca era um importante centro comercial e religioso.

Nela existia a “Caaba” (Cubo): santuário que conservava cerca de 360 deuses e ídolos de todos os povos que passavam pela cidade. 

Maomé destruiu os ídolos, menos a “Pedra Negra”, meteorito incrustrado numa parede da Caaba. 

Segundo a tradição, a pedra foi entregue por Deus a Adão ou a Abraão.

Para o Islã, Meca é uma cidade santa. 

Outras: Medina e Jerusalém.
Jerusalém
Segundo a tradição, Maomé morreu após uma viagem mística a Jerusalém, chamada “Viagem noturna”.

Conta-se que na noite de sua morte, Jibrael acordou Maomé e o levou a uma espécie de cavalo encantado chamado Buraq; Maomé o montou, que o levou pelos  ares a Jerusalém. Naquela cidade Maomé morreu e ascendeu aos céus.

Características do Islã
Monoteísta:  “Alá é o único Deus e Maomé é seu profeta”.

Dogmática clara e simples.

A divindade de Alá está acima da compreensão humana.

Tudo o que vive depende do sopro divino; se ele o retirar, tudo morrerá.

Culto sem liturgia, clero e complicações.

Moral pouco exigente, baseada na retidão, hospitalidade e generosidade.

Validade da Lei do Talião.

As 6 crenças
- Crença num único Deus: Alá.

- Crença nos anjos, criados por Alá (bons e maus)

- Crença nos livros sagrados: Corão, e em menor escala, a Torá, os Salmos e os Evangelhos.

- Crença nos profetas de Deus: Noé, Abraão, Moisés, Davi, Jesus e Maomé.

- Crença no Julgamento Final.

- Crença na predestinação.

O corão
Livro sagrado do Islamismo. 

Significa “leitura”, ou ainda “recitação’.

Considerado como lições de Deus para finalmente reconduzir o homem a Ele.

É um resumo das tradições árabes, cristãs e judaicas.

Origem do Corão
Maomé recebeu as revelações de Gabriel e as repetiu aos discípulos (ele era analfabeto)., que as decoravam ou anotavam em pedaços de couro e outros materiais.

O livro foi compilado numa só obra após a morte de Maomé, por volta de 650, por ordem do califa Uthman.

No tempo, havia diversos recitadores com frases diferentes e até divergentes.

Problemas do livro: Acréscimos; Seleção de trechos e palavras; Dúvidas sobre a veracidade das frases anotadas; A Língua árabe era primitiva.

Sacralidade do corão
Livro revelado para os muçulmanos.

Só pode ser lido em árabe, língua original e sagrada (embora hoje em dia traduções são toleradas).

Com a expansão do islamismo nos últimos anos, as traduções tornaram-se comuns e muito difundidas.

É considerada pelos muçulmanos a mais perfeita obra literária: o livros dos livros.

Deve ser usado como livro de ensino e normatizador da ciência.

Estrutura do corão
- Compilado em 114 capítulos (suratas), por temas.

- Subdivido em versículos.

- Contém cerca de 80 mil palavras.

- Temas: conversão, julgamento de Deus, transcendência de Deus, prescrições rituais e jurídicas para ritos, casamentos, preces, alimentação, etc.

- “Suna”: livro que narra a vida do profeta.

Causas da expansão do islã
- Fé simples.

- Noção simples de Deus.

- Teologia primitiva, porém clara e elevada.

- Culto sem complicações.

- Ausência de clero.

- Ausência de liturgias.

- Cristianismo superficial na cultura árabe.

- Moral pouco exigente, baseada em fazer o bem e evitar o mal.

- Abandono das Igrejas do oriente médio.

- A Guerra Santa (entrada no paraíso e na vida eterna)

Os 5 pilares do Islã
1-) Profissão de fé
- “Alá é o único Deus e Maomé é seu profeta”.

- Deve ser feita de maneira clara e consciente ao menos uma vez na vida.

2-) Oração
- Feita 5 vezes ao dia, com o rosto voltado para Meca.

- Oração livre.

- Pode ser feita em qualquer lugar limpo.

- Às 6as-feiras na mesquita, quando há pregação e qualquer um pode falar.

- As mulheres rezam em casa.

3-) Dízimo
- Pago uma vez ao ano em dinheiro ou mercadoria.

- Usado para financiar a caridade, a educação, a saúde e a guerra.

4-) Jejum
- No Ramadã (nono mês).

- Jejum do nascer ao por-do-sol.

- Proibições: comer, beber. perfume, sexo.

- à noite liberado, com moderação.

- Doentes podem adiar o jejum para quando recobrarem a saúde.

5-) Peregrinação a Meca
- Deve ser feita uma vez na vida.

- Os pobres estão dispensados.

Em Meca:

1. Rodear 7 vezes a Caaba (3 correndo e 4 andando);

2. Tocar a Pedra Negra;

3. Beber água no poço de Zenzem (onde Agar e seu filho Ismael beberam, fugindo de Sara)

4. Correr 7 vezes a distância entre os montes Safa e Marva (entre os quais Agar procurou água)

5. Ir ao monte Arafat e atirar pedras (no demônio). (Local onde Maomé fez o último sermão, e onde acreditam que Adão e Eva foram perdoados por Deus)

6. Sacrificar um animal em memória de Abraão.

Outros costumes
- Circuncisão.

- Poligamia.

- Proibição de álcool e jogos;

- Proibição de ingestão de sangue;

- Proibição de comer carne de porco e animais mortos naturalmente.

As conquistas árabes
Os árabes muçulmanos passaram a conquistar muitos povos com pretexto de difundir a nova religião:

635 - Síria.

638 - Palestina

639 - Arábia.

640 - Egito.

644 - Pérsia e Chipre.

650 - Norte da África.

711 - Gibraltar.

712 - Índia e Indochina.

713 - Península Ibérica.

718 - Chegam aos Pirineus (entre Espanha e França).

Consequências do Islã
- Nova religião que concorre com o cristianismo.

- Perda de fiéis.

- Desaparecimento de igrejas antigas e tradicionais.

- Isolamento da Igreja na Europa.

- Impossibilidade de expansão do cristianismo.

- Influência árabe na cultura européia (língua, costumes e pensamento)

- Cruzadas.
Pecados e castigos
O Islã define muitos pecados que devem ser punidos severamente:
- Colocar algo ou alguém no lugar de Deus;
- Exaltar falsos deuses, heróis humanos ou ser ateu.
- Emprestar dinheiro com fim de ter lucros (deve-se emprestar por caridade).
- Calúnia;
- Alcoolismo e uso de drogas alucinantes.
O roubo deve ser punido com a amputação da mão;

O adultério é punido com o açoitamento;

A apostasia é punida com a morte.
Ramos do Islamismo
Sunismo
Cerca de 85% dos muçulmanos são sunitas.

Seguem a Suna, interpretações e atualizações do Corão.

Xiismo
Seguidos mais literais dos ensinamentos do Corão.

Cerca de 15% dos muçulmanos são xiitas.

Sufismo
Buscam uma comunhão mais direta e pessoal com Deus.

Trechos do Corão
1ª Surata - “Al-Fátiha” (A Abertura), revelada em Meca.

1. Em nome de Deus, o Clemente, o Misericordioso.

2. Louvado seja Deus, Senhor do Universo.

3. Clemente, o Misericordioso.

4. Soberano do Dia do Juízo.

5. Só a Ti adoramos e só de Ti imploramos ajuda!

6. Guia-nos à senda reta.

7. À senda dos que agraciaste, não à dois abominados, nem à dos extraviados.

4ª Surata - “An-Nissá” (As mulheres), revelada em Medina.

171. Ó adeptos do Livro, não exagereis em vossa religião e não digais de Deus senão a verdade. O Messias, Jesus, filho de Maria, foi tão-somente um mensageiro de Deus e Seu Verbo, com o qual Ele agraciou Maria por intermédio do Seu Espírito. Crede, pois, em Deus e em Seus mensageiros e digais: Trindade! Abstende-vos disso, que será melhor para vós; sabei que Deus é Uno. Glorificado seja! Longe está a hipótese de ter tido um filho. A Ele pertence tudo quanto há nos céus e na terra, e Deus é mais do que suficiente Guardião.
03. O MONAQUISMO OCIDENTAL
A imitação de Cristo
Desde as origens do cristianismo os fiéis de ambos os sexos tiveram o desejo de uma vida de imitação de Cristo.

Tal ideal de vida ascética levou alguns cristãos a abandonar tudo pelo Reino de Deus, renunciando aos bens, ao casamento e escolhendo uma vida de castidade e pobreza, pelo que permaneciam virgens ou guardavam a continência, além de acrescentar uma série de práticas austeras, oração e mortificação, além de obras de misericórdia.
Evolução do ascetismo cristão
Nos primeiros três séculos, os ascetas cristãos não abandonavam o mundo e nem levavam vida comum, mas permaneciam em suas casas, no exercício de suas profissões e administrando seus bens.

No século IV surgiu entre as mulheres uma forma inicial de monaquismo, em que viúvas e donzelas virgens se comprometiam a guardar a castidade, passando a viver em comum.

É o caso das matronas romanas Paula e Marcela, incentivadas por São Jerônimo ao estudo da Palavra de Deus e ao exercício da ascese.
Surge assim uma nova forma de vida ascética cuja característica principal consistia numa “fuga do mundo” para a consagração ao serviço divino.

Com a liberdade religiosa após Constantino, muita gente entrou para o cristianismo, frequentemente sem uma fé profunda.

Cristãos mais exigentes passaram a procurar a perfeição afastando-se dos ambientes livres da massa de neófitos.

Deste modo nasce a tradição anacoreta (“aquele que abandona o mundo”, em grego), eremítica (“aquele que vive no deserto”, em grego) e monástica (“aquele que vive sozinho”, em grego).

É a forma de vida religiosa comum adotada doravante por homens e mulheres, caracterizada pelo isolamenoe do mundo para praticar a ascese e a oração.

O monarquismo oriental
No séc. IV, Antão e Pacômio atraem milhares de seguidores para o deserto (Oriente).

Antão (251-356) 

A história de Antão foi eternizada por Santo Atanásio, que escreveu a “Vida de Santo Antão”.

- Nascido no Egito, proprietário agrícola abastado, Antão retirou-se para o deserto após ler o trecho do Evangelho que narrava o caso do jovem rico, aos 20 anos, passando a levar vida eremítica.

- Logo, porém, percebeu os riscos da solidão para quem não está preparado para ela. 

- Iniciou então uma forma de vida monástica com comunidade (cerca de 20 pessoas), sob a orientação de um superior, chamados anacoretas.

- Dono de um forte caráter e grande poder de atração, e considerado santo pelo povo, foi seguido por jovens, desamparados e doentes, velhos, bispos, sacerdotes e imperadores, que queriam viver como ele ou buscavam seus conselhos.
- Amigo de Atanásio, bispo de Alexandria, colaborou com este na luta contra o arianismo.
Pacômio (292-348) 
- Nascido no Egito, por volta de 308 iniciou a vida de eremita, num lugar próximo onde vivia Antão, a fim de imitar-lhe a vida. 
- É o pai do cenobitismo: convento formado pela reunião de várias celas ao redor de uma casa (cada cenobita vivia isolado). 
- Era chamado de Abá (pai), donde vem o nome “abade”.
- Poucos anos após sua morte, os cenobitas formavam comunidades com milhares de cenobitas pela Palestina, Síria, África e Europa.
As comunidades pacomianas caracterizavam-se por uma obediência incondicional ao superior; na pobreza e na castidade, no silêncio e em duros trabalhos manuais.

Com a ajuda de sua irmã Maria, Pacômio fundou comunidades femininas.

Os monges pacominanos tinham a sua existência minuciosamente regulada por prescrições escritas por São Pacômio, a “Regra”.
Basílio de Cesareia (329-379) 

Basílio, bispo de Cesareia da Capadócio, contribuiu para o desenvolvimento do monaquismo no oriente, ao escrever regras para organizar e controlar as práticas dos ascetas, consideradas por ele muito rigorosas.

Deve-se a ele o equilíbrio das atividades do monge, ao redor da oração e do trabalho.

Basílio Magno influenciará mais tarde o pai do monaquismo no ocidente: Bento de Núrsia.

Basílio de Cesareia deu ao monaquismo um fundamento teológico, insistindo para que se tomasse como modelo o Evangelho, com ênfase no amor efetivo ao próximo.

A regra basiliana apresentava a necessidade de um noviciado, os votos, a obediência rigorosa ao superior (abade) e controle das formas exageradas de ascetismo.

Esta regra difundiu-se por todo o oriente e ainda é usada em nossos dias.

Em 451 o Concílio de Calcedônia estabeleceu que o monaquismo estivesse sob a supervisão dos bispos, integrando definitiva e oficialmente esta forma de vida religiosa à Igreja.

O monarquismo ocidental
No ocidente os exemplos de vida monástica vieram do oriente, trazidos por Atanásio e Jerônimo, que faziam propaganda desta forma de consagração.

Em Roma existiam, por volta de 350, várias comunidades femininas, fundadas por matronas ricas da sociedade.

Cassiano, depois de conhecer os mosteiros orientais, regressou ao ocidente e fundou dois mosteiros em Marselha (um feminino e outro masculino), cuja regra principal e a principal virtude era a moderação.
As figuras que marcaram definitivamente o monaquismo no Ocidente foram Agostinho de Hipona e Bento de Núrcia.
Agostinho quis ser monge após sua conversão, fundando um mosteiro em Tagaste, sua terra natal.

Quando bispo, quis que o seu clero adotasse as grandes linhas da vida monástica.

Em geral ele escolhia os presbíteros entre os monges, pedindo-lhes que vivessem certos aspectos da vida monástica, como o celibato.

Escreveu a chamada “Regra de Santo Agostinho”, conjunto de conselhos para a vida religiosa que viria a ser na Idade Média a mais difundida.

Bento de Núrcia
Bento (480-547) é o pai do monaquismo ocidental. 

Nasceu em Núrcia (Norcia) em família abastada. Enviado a Roma para estudar em pleno período do fim do Império. O desejo de seus pais era que ele ingressasse na magistratura.

No entanto, o ambiente romano levou-o a um “desgosto pelo mundo”, fazendo-o mergulhar no desejo de levar uma vida ascética.

Quando jovem, Bento fez primeiro uma experiência de “fuga do mundo”, levando uma vida eremítica (solitária) no monte Subiaco, na Úmbria. Era um lugar quase inacessível, onde ele deicicou-se à oração, à meditação e à ascese.

Conta-se que um outro eremita fazia descer por uma corda algum alimento, de vez em quando.

Passou 3 anos na solidão, atraindo os primeiros discípulos: Mauro e Plácido.

A partir daí, pensou em construir um caminho pela vida monástica. Inspirado nas regras de São Pacômio e São Basílio, adaptou a experiência vivida no oriente para o ocidente.

Convidado a dirigir um grupo de eremitas em Vicovaro, foi considerado por eles muito exigente. Numa ocasião os religiosos tentaram envenená-lo. Desgostoso, voltou para Subiaco.

Posteriormente, adquirindo fama de virtudes, e não encontrando mais o sossego necessário, passou para o sul da Itália, construindo um mosteiro em Monte Cassino, onde iniciou efetivamente sua comunidade, de vida comunitária, e onde escreveu suas “Regras”. 

Bento morreu em Monte Cassino em 21 de março de 547.
A REGRA DE SÃO BENTO
Bento baseou-se num documento anônimo, a “Regra do Mestre” para escrever a sua, além de inspirar-se nos ensinamentos de São Pacômio e São Basílio.

As Regras de São Bento tornaram-se a regra-modelo do monaquismo ocidental até o século XII, e tinha como princípios básicos:
- Vida comum: nos locais de habitação, de trabalho e oração;
- Uniformidade no vestuário, na alimentação e na vida ascética;
- Regra escrita, para assegurar a coesão das comunidades;
- Obediência total aos superiores.
Vida beneditina
A expansão do vida beneditina foi rápida e extraordinária.

No mosteiro, o monge não vive sozinho, exposto a perigos e ilusões, mas em vida comunitária sob a direção de um diretor espiritual: o abade.

Princípio: “Ora et labora”. Equilíbrio entre oração, trabalho, estudo e descanso. 

Bento estabeleceu que nenhuma ocupação, tanto de trabalho como de oração, podia ser prolongada além de 3 horas continuadas, para que o monge não fosse vítima do cansaço físico ou da aridez espiritual.

O monge faz voto de estabilidade na ordem, não podendo transferir-se e sendo recomendado a sair poucas vezes para outras funções. Retornando de uma viagem necessária, não deve contar nada do que viu ou ouviu. 

O silêncio é prescrito mas, havendo necessidade, pode ser rompido. 

O riso e o canto profano são condenáveis ao monge.

O mosteiro deve ser construído de modo que seja auto-suficiente e tenha todo o necessário: água, moinho, quintal e oficinas. 

O trabalho é obrigatório, imposto como exigência da pobreza.

O abade
Figura central do mosteiro é o Abade (Pai): no mosteiro ele ocupa o lugar de Cristo. 

Deve ser bom e santo, governando mais com o exemplo do que com palavras. 

É o Pai espiritual, bondoso, sendo mais misericordioso do que justo. 

Eleito pela comunidade dos monges, tem cargo vitalício de pleno poder, nada podendo ser feito sem ele. Mas, ele deve cercar-se de conselheiros administrativos e espirituais, condividindo com eles o cargo, detendo a palavra final.

Expansão e declínio
Foi impressionante a difusão da Regra de São Bento. 

Seu maior entusiasta foi o papa Gregório Magno, que a prescreveu aos mosteiros romanos e recomendou-a para a Inglaterra e Irlanda. Dali foi comunicada aos alemães e francos.

No reino franco, o rei Carlos Magno foi seu grande entusiasta e a impôs a todos os mosteiros do Império. Seu filho, Luiz o Pio, quis que todo o clero vivesse em comum sob essa Regra. Pode-se dizer que entre os anos de 800 e 1100, todos os mosteiros europeus eram beneditinos. 

Os soberanos viam nos mosteiros uma força extraordinária de fé, cultura e civilização, numa palavra, tudo fizeram para tornar a vida monástica o ideal de vida cristã e de cultura. 

Os monges tudo fizeram por merecer essa confiança da sociedade, mas correndo o perigo do privilégio e da perda da autonomia.

O entusiasmo imperial pelos mosteiros trouxe um aspecto negativo: tornou-os sempre mais dependentes dos príncipes e independentes dos bispos e do papa, com o risco do enriquecimento. 

A autonomia do abade mostrou-se um perigo quando mal usada. Um mosteiro rico rapidamente esquecia o princípio beneditino da pobreza, do trabalho manual. Passava perigosamente a viver de rendas. Muitos nobres e ricos passavam suas posses aos mosteiros, com a condição de que neles se rezasse por suas almas. Outros nobres usavam o mosteiro como residência ou sede para seus negócios. 

Surgem mosteiros imensos, ricos, poderosos, com abades também poderosos e ricos, perdendo-se o espírito da Regra de São Bento, que era a obediência, a pobreza e a humildade.

Santa Escolástia
Escolástica era irmã de Bento (segundo a tradição, gêmea), e estendeu os princípios beneditinos às mulheres.

Os primeiros e poucos dados sobre Escolásticas foram recolhidos cerca de 40 anos depois de sua morte por Gregório Magno, que antes de ser papa fora beneditino.

Conta-se que seu desejo de santidade era anterior ao do irmão. Enquanto Bento estava em Roma, ela fez voto de consagração a Deus.

Mesmo vivendo próxima, Escolástica encontrava-se uma vez por ano com Bento para tratar apenas de assuntos santos, na Páscoa.

Bento morreu 40 dias depois da irmã.

Reformas beneditinas
Cluny
O mais importante movimento de reforma monástica veio de Cluny. Em 909, Guilherme Pio, Duque de Aquitânia, doa para a Igreja suas terras em Cluny. A doação incluía terras, servos, moinhos e vilas.

Condições da doação: que fosse construído um mosteiro em honra de S. Pedro e S. Paulo; deveria ser dirigido por beneditinos; deveria ser autônomo e estar submisso somente ao Papa, pois era sabido que uma das principais causas do declínio da Igreja no séc. X era a falta de liberdade e a dependência dos mosteiros dos senhores seculares e religiosos. 

Cluny quer ser exemplar, pois o mundo está cheio de imoralidade, adultério e roubo. Os mosteiros tradicionais estão repletos de pecados. A regra de Cluny prescreve: submissão somente a Roma; silêncio mais exigente; oração mais intensa; valorização da liturgia; supressão do trabalho manual em prol da oração.

O revigorado ardor dos monges fez com que Cluny se tornasse a maior potência da Igreja, sob a direção de grandes abades: Bernão (909-927), Odão (927-942), Aymard (942-954), Maiolus (954-994), Odilão (994-1048), Hugo (1049-1109) e Petro (1122-1156). O sucesso de Cluny baseava-se na serena adoção de uma missão religiosa e cultural, na oração por toda a Cristandade.

Em 931 Cluny foi autorizado a ter sob sua autoridade todos os mosteiros que aceitassem a reforma. Cada vez mais mosteiros se uniram a Cluny ou foram fundados segundos seus estatutos. Foi assim que surgiu uma enorme associação de mosteiros, que permaneceu intimamente ligada ao mosteiro-mãe, dele recebendo as suas diretivas e inspirações religiosas. O movimento teve seu apogeu no séc. XI. No séc. XII haverá cerca de 3000 mosteiros seguindo a regra de Cluny na França, Borgonha, Itália, Espanha, Inglaterra e Alemanha.

Conseqüências da reforma de Cluny: 

- aumento do número de religiosos. 

- reavivamento da missa e da fé; 

- socorro aos pobres; 

- dos mosteiros de Cluny saíram muitos papas.
Camáldula
Romualdo de Ravena funda em 982 o ramo beneditino dos Camaldulenses.

Objetivo: reformar a vida solitária dos mosteiros. É uma ordem contemplativa.

Cartuxos
Bruno de Colônia (1035-1101).

Sacerdote de Reims, desiludiu-se com o comportamento do clero e com a influência política na Igreja.

Conseguiu do bispo Hugo um lugar solitário no vale da Cartuxa, na França.

Fundou em 1084, com seis companheiros, os Cartuxos.

Características: Regra beneditina; maior austeridade, mais contemplação; silêncio quase perpétuo; habitação em celas; vida semi-eremítica.

Ordem de Cister
Roberto de Molesme (1018-1110)

Religioso de Cluny, funda em 1098 com 20 companheiros em Citaeux, França, um convento.

Características: Busca do restabelecimento da austeridade beneditina original; observação rigorosa da pobreza; pobreza apostólica; solidão na oração; trabalho manual sólido e regular; recusa ao domínio feudal sobre o mosteiro.

Bernardo de Claraval (1090-1153)
Deu grande impulso à Ordem dos Cistercienses desde que lá chegou em 1112.

Trouxe consigo 30 companheiros.

Deu novo vigor ao mosteiro.

Em 1115 fundou com mais 12 companheiros uma casa em Claraval. Até a morte, fundaria 68 deles.

Queria maior santificação dos monges e a renovação da vida religiosa.

Grande orador, era conselheiro de papas, imperadores e príncipes.

Incentivou as cruzadas.
São Patrício
Na Irlanda, aquela igreja também ofereceu uma forma típica de monaquismo.

São Patrício, o grande evangelizador da Irlanda, criou uma organização monástica onde os religiosos tinha vida ativa, tornando-se grandes missionários na ilha, passando depois para o continente.

Dentre os “monges celtas”, destaca-se São Columbano (séc. VI), que fundou mosteiros ao longo de sua viagens apostólicas pela Europa ocidental, em lugares inóspitos, que acabaram por se tornar centros de colonização e conquista cristã de terras habitadas pelos bárbaros.
Santo Agostinho de Cantuária
Na Inglaterra o evangelizador do período foi Agostinho de Cantuária (Canterbury), monge beneditino que com outros beneditinos enviados por Gregório Magno espalhou mosteiros pela região. 

É importante observar que neste tempo, os beneditinos ingleses levavam vida apóstolica e não reclusa.

04. A EVANGELIZAÇÃO DA EUROPA
A Europa

Após a queda do Império Romano e tendo esta porção da humanidade entrado em contato direto com os povos bárbaros, a Europa torna-se palco de uma intensa atividade missionária.

Em geral a evangelização estava a cargo de monges e de bispos missionários e itinerantes, que heroicamente e às vezes com o custo da própria vida, fazem a Igreja ser implantada por toda Europa.

Gregório Magno
Gregório I (590-604) nasceu em Roma, teve uma carreira política, chegando a ser prefeito de Roma. Tornou-se beneditino e foi eleito papa. 

Criou uma forma de canto litúrgico que levou seu nome e escreveu sermões e comentários bíblicos.

Reinou num período em que Roma é só miséria, pobreza, doenças e abandono; assume a assistência e a educação; grande pregador de uma vida cristã prática, é melhor pastor que pensador; usa pela primeira vez o título de “Servus servorum Dei”.

Em seu governo, determina que a evangelização dos bárbaros é uma prioridade da Igreja.

Enviou os primeiros missionários às Ilhas Britânicas.

Irlanda e Inglaterra
Por ordem de Celestino I, São Patrício (389-461) é encarregado da evangelização na Irlanda, que virá a ser uma das fortalezas do catolicismo.

Seguem-se depois São Columba (521-597), São Columbano (540-615) e São Galo (554-628).

Quanto à Inglaterra, por volta do século V uma invasão de anglos e saxões pagãos na região, causou seu isolamento. Gregório Magno envia Agostinho de Cantuária à região em 540, que com 40 companheiros reevangelizou a região a partir de Kent, embora nem sempre de maneira pacífica.

Em 597 o rei Etelberto de Kent aceita o batismo, dando estabilidade à Igreja.

Carlos Magno, durante a campanha de expansão de seu reino, ao vencer os saxões impõe-lhes a submissão ao cristianismo ou a morte. 

Em 782, na chamada “Chacina de Verden”, 4.500 saxões revoltados com a imposição são mortos. Carlos Magno fará o mesmo em outras regiões conquistas, conseguindo nem sempre uma conversão sincera.

São Patrício
As maiores informações sobre o evangelizador da Irlanda são encontrada em seu livro autobiográfico. Nele, Patrício afirma ter nascido cristão na Inglaterra, embora somente na adolescência tenha assumido a fé. Diz ter sido raptado por piratas irlandeses e vendido como escravo a pagãos irlandeses.

Tendo fugido, viajou até a Gália, onde tornou-se monge. Acompanhando São Germano de Auxerre numa missão à Inglaterra,e de lá passou à Irlanda, já como bispo, em 432.

Fundou mosteiros e apoiou a ação dos missionários. Foi o grande evangelizador da Irlanda.

Morreu 461 em Down.

Gália
A Gália mereceu a primeira preocupação da ação evangelizadora logo após o fim de Roma.

Grandes bispos como Hilário de Poitiers e Martinho de Tours trabalharam pela evangelização da região nos primeiros tempos.

A conversão definitiva acontece quando Clóvis (466-511), tendo que travar uma batalha contra os alamanos, invocou o Deus de sua esposa Clotilde, que fora educada no cristianismo.

Tendo saído vencedor, fez-se batizar pelo bispo de Reims, São Remígio, juntamente com seu exército de três soldados.  Ele e seus sucessores, à medida em que alargam seus domínios, impõem o cristianismo aos súditos.

O reino dos francos será aquele que impedirá a expansão dos muçulmanos na Europa, ao barrá-los na divisa com a Espanha em 732, na batalha de Poitiers.

O reino dos francos evoluirá a partir de 800 para o Sacro Império Romano-Germânico, sob a liderança de Carlos Magno.

São Martinho de Tours
Nascido na Panônia no início do século IV e foi militar. Batizado em 339, dirigiu-se a Poitiers, na Gália, onde conheceu o bispo Hilário, que o acolheu e encaminhou ao mosteiro de Ligugé.

Mais tarde, quando o bispo de Poitiers morreu, recusou substituí-lo; no entanto, estando depois em Tours, foi aclamado pelo povo como bispo daquela sede.

Pastor zeloso e ativo, foi um grande missionário. Morreu em 371.


São Bonifácio
Bonifácio (675-754), vindo de uma família nobre de Devonshire, percorre com seu séquito de monges a Saxônia, a Turíngia e a Frísia. Seu método levava-o a destruir carvalhos sagrados dos pagãos e erguer capelas ou cruzes com sua madeira. As conversões obtidas podem ser duvidosas.

Fundou vários mosteiros e terminou assassinado aos 80 anos por pagãos frísios.

Algumas regiões da Frísia (Países Baixos) ainda insistiram por muito tempo no paganismo, onde populações inteiras voltaram às antigas práticas religiosas depois da passagem de missionários cristãos, sobretudo onde não houve fixação destes.

Eslavos
A adesão dos povos eslavos ao cristianismo segue um caminho longo e acidentado.

Os eslavos são povos que vivem na Europa central, oriental e Balcãs.

Os eslavos sempre tiveram diferenças culturais, com ligações diversas, desde a afinidade até a hostilidade mútua. 

Englobam os eslavos ocidentais: tchecos, eslovacos, morávios, poloneses, silesianos e sórbios;

São chamados eslavos orientais os biolorrussos, russos e ucranianos.

Os eslavos meridionais são hoje os bósnios, búlgaros, croatas, macedônios, montenegrinos, sérvios e eslovenos.

Algumas populações pedem por si mesmas missionários cristãos, como os sérvios, os croatas, por exemplo.

Uma das razões para esta aparente docilidade ao cristianismo, além da religiosa, era a aproximação e amizade com um império poderoso, que traria desenvolvimento cultural, econômico e social, uma vez que os soberanos percebiam que o mundo bárbaro era inferior culturalmente ao mundo cristão. 

Bulgária
A Bulgária, localizada entre o Império Carolíngio e o Império Romano no Oriente, tornou-se palco de uma concorrência não somente política, mas também religiosa.

Sua população durante muito tempo oscilou entre o ocidente e o oriente.

Em 862 o rei Bóris I (+907) aceita em seu território missionários bávaros, ligados a Roma.

No entanto, em 865, ameaçado por um exército vindo de Constantinopla, faz-se batizar por um bispo ligado a este patriarcado oriental e permite a ação de missionários vindos do oriente.

Mais tarde o rei búlgaro envia emissários ao IV Concílio de Constantinopla (869-870) para indagar àquela assembleia se a Bulgária deveria solicitar apoio espiritual a Roma ou a Constantinopla; considerando que a maioria dos padres conciliares era oriental, a resposta foi a submissão a Constantinopla.

Santos Cirilo e Metódio
Os dois irmãos Cirilo (827-869) e Metódio (820-885) nascidos em Tessalônica, são os grandes evangelizadores da Morávia, Panônia e Bulgária.

Metódio, ainda jovem, foi nomeado governador da província da Macedônia Inferior, onde estavam estabelecidos os eslavos.

Cirilo, também ainda jovem, foi levado a estudar em Constantinopla, capital do então Império Bizantino, onde se formou. Mais tarde, lecionou filosofia e foi diplomata junto aos árabes. 
Com trinta e oito anos, Metódio abandonou a carreira política e se tornou monge no mosteiro de Bósforo. Poucos anos depois seu irmão Cirilo também entrou para a vida monástica.

A missão apostólica dos dois irmãos começou em 861, quando foram enviados numa missão de conversão dos povos eslavos. 
São Cirilo criou um novo alfabeto para os eslavo e traduziu a Bíblia, a Missa, os rituais e ensinamentos cristãos. Assim o povo podia rezar, cantar e ler tudo em sua própria língua. 
Na época, os textos sagrados só existiam em grego ou latim, não podiam ser traduzidos. A iniciativa dos monges Cirilo e Métódia gerou conflito com outros monges. Muitos religiosos ficaram contra o trabalho de Metódio e Cirilo. Os dois foram chamados a Roma, onde conseguiram o apoio do Papa Adriano II, que autorizou os livros litúrgicos escritos em língua eslava. 
Cirilo seria ordenado bispo, mas na viagem de volta de Roma acabou falecendo. Foi sepultado na Igreja de São Clemente, perto do Coliseu. 
Metódio foi nomeado arcebispo da Panônia, com sede em Sirmio. Numa segunda viagem a Roma, em 885, acabou morrendo. 
Ambos foram proclamados patronos da Europa, ao lado de São Bento, pelo Papa João Paulo II em 1980.
Rússia
Em 957 a rainha Olga da Rússia (890-969) dirigiu-se a Constantinopla para ser batizada e estabelecer relações comerciais com o Império Romano do Oriente. Com ela todo o povo russo tornou-se cristão, ligados à Igreja do Oriente.

Polônia
A data comumente aceita como a “conversão da Polônia” é o ano de 966. Nesta data, o duque Mieszko, casado com a princesa tcheca Dubrawka, que era católica, aceitou o batismo. A ação evangelizadora na sequência foi feita por missionários germânicos e tchecos, ligados a Roma. A evangelização desenvolveu-se rapidamente, e no ano 1000 foi criada a diocese de Gniezno, sede primaz da Polônia.

Hungria
A conversão dos húngaros foi uma das grandes conquistas do século X.

Durante a primeira metade desse século, hordas de bárbaros húngaros (maguiares) foram um flagelo para os povos da Europa central, do mesmo modo como os vikings foram um sério problema para os povos litorâneos europeus.

Em 955 o imperador germânico Otão I venceu os húngaros na batalha de Lech. Esta vitória e a consequente dominação alemã sobre os húngaros trouxe consequências para toda a Europa. 

Os húngaros tiveram que cessar com seu estilo de vida nômade e assumir uma vida sedentária, o que possibilitou aos missionários germânicos o trabalho de evangelização.

Em 973 o duque Geisa foi batizado, junto com seu herdeiro, o jovem Waik, que recebeu o nome de Estevão (canonizado pela Igreja).

Estevão assumiu o poder após a morte de seu pai e governou os maguiares de 977 a 1038; ele casou-se com princesa bávara Gisela (canonizada pela Igreja), filha do imperador Otão III, que em 1001 coroou-o como rei. Esta data marca oficialmente o nascimento do Reino da Hungria, que durante muitos séculos foi o baluarte da cristandade frente ao mundo oriental islâmico.

Islândia
A remota ilha do norte da Europa foi evangelizada a partir da ação do Pe. Thangbrand, um saxão, em em 997.

Os países nórdicos
Em ordem cronológica, a Dinamarca foi o primeiro país escandinavo que adotou oficialmente o cristianismo. Sua posição geográfica a submetia diretamente à influência alemã, onde o rei Henrique I (876-936) e seus sucessores haviam se comprometido em auxiliar na evangelização do norte da Europa, no século IX.

O rei Haroldo I, que reinou longamente de 936 a 986, conquistou a Noruega, fazendo cristão seu grande reino.

A cristianização da Dinamarca dá-se por encerrada quando o rei Canuto I reinou sobre a Inglaterra, a Noruega e a Dinamarca (1018-1035) e a Igreja pode espalhar-se por todo o território.

Os vikings da Noruega tornaram-se cristãos à medida que seus príncipes assumiram a religião, a partir de Haakon, o bom (938-961) e culminando com Olaf (1014-1030), que assumiu com particular vigor a defesa dos missionários no trabalho evangelizador, principalmente combatendo o paganismo (as antigas crenças nórdicas).

A Suécia foi finalmente cristianizada no final do século XI, quando foi derrubado um templo pagão em Upsala e em seu lugar foi erguida uma igreja cristã, além da cidade ser elevada à dignidade diocese. No entanto, por mais de um século o interior do país insistia em manter o paganismo.

Em 1152/53 o cardeal Nicolau Breakspear, futuro papa Adriano IV, determinou a introdução da vida monástica na Escandinávia; em 1156/57 o rei Éric IX da Suécia autoriza a evangelização da Finlândia.

A Dinamarca e a Suécia foram pontos de partida para os evangelizados da última região não-convertida ao cristianismo da Europa: o Báltico.

Os últimos povos convertidos
No início do novo milênio alguns povos ainda não haviam sido convertidos, como os prussianos e os lituanos; no entanto, em breve toda a Europa seria cristã.

Em 1201 o bispo alemão Adalberto de Buxhoeveden chegou à cidade de Riga e estabeleceu ali sua sede episcopal, e dali estendeu sua autoridade e ação missionária por toda Lituânia, Estônia e Curlândia (Letônia). O bispo, sobrinho de Hartwig, arcebispo de Bremen e Hamburgo, garantiu seu poder com o apoio de 1500 cruzados armados. A violenta resistência oferecida pelos pagãos ao cristianismo e bárbaros prussianos levou a Igreja a transferir no século XIII a Ordem dos Cavaleiros Teutônicos, inicialmente uma ordem de cavalaria com ação na Terra Santa, para a região da Prússia. Durante meio século os cavaleiros teutônicos levaram a cabo uma missão guerreiro-religiosa, que terminou por submeter os prussianos ao cristianismo (1230-1283). Em virtude das guerras, parte da Prússia oriental tornou-se deserta, sendo necessário levar alemães para repovoar a região.

Os lituanos foram o último povo europeu a aceitar o cristianismo. Durante a primeira metade do século XIII um movimento unificador foi agrupando as tribos lituanas ao redor de um poder central. Concluída a unificação, o duque Mindaugas foi batizado e coroado rei da Lituânia.

No entanto o novo rei foi assassinado  em 1263 por partidários pagãos, atrasando por mais de um século a evangelização do povo lituano.

Em 1387 o duque Jaguelão foi batizado, e com ele todo o povo lituano.

05. O ICONOCLASMO

A palavra ícone vem do grego “eikón”, que significa imagem, semelhança, retrato, estátua.

Em sentido amplo pode-se entender por ícone qualquer manifestação figurativa de caráter religioso. Em sentido mais estrito, a palavra ícone é reservada a pinturas, geralmente portáteis, de gênero sagrado, executadas sobre madeira com uma técnica particular e segundo normas estabelecidas pela tradição transmitida há séculos na Igreja oriental m(bizantina, eslava, copta, síria, armênia, etc.).

A Igreja cristã primitiva não utilizou imagens, pela sua proximidade com as tradições judaicas. As primeiras imagens de Cristo (bom pastor) e símbolos cristãos (peixe, anzol, âncora) surgem pelo século III. Neste tempo a arte cristã já nasce sob a influência dos padrões gregos.

Com o tempo, o culto das imagens foi radicado profundamente na igreja e tornou-se parte integrante da religião.

O Iconoclasmo

Um dos episódios que mais fez sofrer a igreja oriental foi a luta travada em torno das imagens (ícones), chamada iconoclasmo (ou controvérsia sobre os ícones). As causas foram, além daquelas religiosas e teológicas, também as de caráter político.

A posição iconoclasta de parte da igreja oriental, principalmente bispos, inicialmente estava ligada ao medo da idolatria pagã. O movimento era hostil a toda forma de arte religiosa, justificando a atitude na proibição das imagens, conforme encontra-se no Antigo Testamento.

Havia ainda a influência do Islã, vizinho do Império Bizantino, onde toda forma de representação do sagrado era proibida, e dos judeus, igualmente contrários à representação do divino.

A luta contra as imagens ganhou força quando interferiram na questão as autoridades políticas de Bizâncio. Acredita-se que estas tinham como motivo a limitação da influência dos monges na vida da sociedade.

Leão III

O imperador Leão III (717-741) em 726 declarou-se contra o culto de imagens, promulgando um decreto através do qual devia-se cobrir as imagens sagradas.

Na ocasião o imperador ordenou a retirada de uma imagem de Cristo que havia na entrada de seu palácio, o que causou uma revolta popular sufocada com grande violência.

Outro decreto de 730 proibiu o culto das imagens e ordenou a destruição de todas as imagens sagradas.

Com a intervenção do Imperador numa questão interna da Igreja, a luta pela defesa das imagens tornou-se também uma luta pela liberdade e independência da Igreja contra o despotismo imperial.

O governo tomou medidas para dominar a oposição: as imagens foram removidas à força das igrejas, as pinturas murais foram apagadas, as relíquias profanadas e queimadas.

A questão ganhou as ruas, e o povo que aderiu à iconoclastia produziu tumultos e saques em igrejas e mosteiros.

Muitos sacerdotes e monges iconódulos (ou iconólatras ou icólatras) foram mortos, exilados ou mutilados. O patriarca Germano, contrário ao decreto, foi forçado a renunciar em 730. Bispos contrários ao decreto também foram depostos.

A posição de Roma

Em Roma, os papas indignaram-se com as medidas do imperador bizantino.

Gregório II (715-731) através de dois decretos exortou duramente o imperador para que desistisse da luta iconoclasta e que não se envolvesse em questões dogmáticas, que eram reservadas aos bispos.

Gregório III (731-741), num sínodo realizado em Roma, excomungou quem destruiu, profanou ou desprezou as imagens sagradas.

Leão III vingou-se de tais medidas confiscando terras e bens da Igreja.

Constantino V

Com a morte de Leão III subiu ao trono seu filho Constantino V (741-775), que tornou a disputa ainda mais acirrada. Iconoclasta, o novo imperador garantiu sua posição com nomeações, privilégios e ameaças.

Em 754 ele convocou um concílio em Constantinopla, com a participação de bispos orientais, que por unanimidade condenaram o culto às imagens, considerado idolatria. Decretaram a destruição das imagens e a excomunhão dos iconódulos, de modo especial aqueles que se baseavam nos ensinamentos de São João Damasceno, que tinha uma teoria em defesa das imagens.

A perseguição aos iconódulos foi feroz, principalmente os monges orientais, que mais firmemente apoiavam o culto às imagens. Muitos fugiram do Império Bizantino.

O concílio não foi reconhecido pela Igreja, que o chamou “acéfalo”, pois foi realizado sem o patriarca de Constantinopla e sem um representante do papa.

A questão tornou-se ainda pior quando foram proibidas as orações aos santos e mesmo o culto à Virgem Maria. Os excessos somente diminuíram quando morreu o imperador. Seu sucessor, Leão IV (775-780) foi mais moderado, não envolveu-se na questão e os monges puderam retornar.

João Damasceno (675-749)

João era um monge e sacerdote sírio, que vivia num mosteiro perto de Jerusalém.

Quando o imperador Leão III iniciou o movimento iconoclasta, João que era um escritor talentoso, iniciou uma vigorosa defesa do culto às imagens em seus escritos.

Ele tornou-se famoso por sua obra “Tratados apologéticos contra a condenação d eimagens sagradas”. A obra, ao mesmo em que atacava o imperador, fora escrita numa linguagem tão simples que todos conseguiam entender seu ponto de vista, mesmo as pessoas mais humildes, o que estimulou a rebelião popular em defesa dos ícones.

Suas obras serviram de base para as decisões do II Concílio de Niceia, reunido para solucionar a controvérsia.

Segundo João Damasceno, as imagens não são apenas “sermões silenciosos” ou “livros para os iletrados”, mas sinais da santificação da matéria, tornada possível pela Encarnação. Se o Invisível e Indescritível se tornou visível e descritível na carne, as imagens de Cristo, em seu aspecto visível e humano, são verdadeiras representações de Deus.

O II Concílio de Niceia

Quando Leão IV morreu, assumiu o poder sua esposa Irene como regente de seu filho menor de idade.

Em 786 foi convocado um concílio em Niceia, aberto em 787 e presidido por Tarásio, patriarca local. O papa Adriano I enviou dois delegados para representá-lo no concílio. 

O concílio anulou as decisões daquele que 754 e o iconoclasmo foi declarado herético e o cultos às imagens foi solenemente restaurado.

A decisão do Concílio

“Definimos com todo cuidado que as representações da cruz e das santas imagens, sejam pintadas, esculpidas ou feitas de qualquer outro material, devem ser colocadas nos vasos e vestes sacras, nas paredes, em quadros, nas casas e nas ruas; por imagens entendemos as de Jesus Cristo, da Santa Mãe de Deus, dos anjos dignos de honra e de todos os santos. Quanto mais alguém contemplar estas imagens, mais se lembrará daqueles que são representados, sentir-se-á animado a imitá-los e a prestar-lhes respeito e veneração, sem prestar-lhes adoração no sentido próprio, que é devida somente a Deus; mas poderá oferecer-lhes incenso, velas, como se faz com relação à Santa Cruz e aos livros dos santos Evangelhos e a outros objetos sagrados; tal era o costume dos antigos, porque a veneração prestada a uma imagem se refere à pessoa representada”.

Últimos focos de iconoclasmo

Os imperadores Leão V (813-820) e Teófilo (829-842) ainda insistiram no iconoclasmo. No entanto a questão estava praticamente superada.

Em 843 a imperatriz Teodósia (regente do filho) fez realizar um sínodo em Constantinopla onde o culto às imagens foi definitivamente restaurado no oriente.

Porém foram estabelecidas regras rigorosas para a execução de ícones e mosaicos, a fim de não contrariar princípios teológicos.

Consequências

Perderam-se preciosos ícones, mosaicos, imagens, obras de arte, depredados ou lançados ao fogo.

Surgiu um novo estilo de ornamentação das igrejas, mais de acordo com os princípios teológicos.

Na arte, a Igreja oriental dará preferência à pintura, substituindo a escultura.

A vida monástica saiu fortalecida.

A Igreja oriental obteve maior independência em matéria de dogma com relação ao poder imperial.

Os papas afastar-se-ão dos imperadores do oriente, e consequentemente aproximar-se-ão dos líderes ocidental (Império carolíngio e depois imperadores alemães).

A Igreja do ocidente fica cada vez mais distante da igreja do oriente.

Teologia do ícone

Segundo a tradição oriental a respeito do ícone, este torna presente a pessoa representada. Desta forma, representando Jesus, a Mãe de Deus, os anjos ou os santos, o ícone os torna misteriosamente presentes, e é nisto que ele se difere de um quadro qualquer.

Um ícone é considerado inspirado e sagrado. Segundo uma tradição mais radical, comente santos podem “escrever” (pintar) um ícone, pois suas mãos são guiadas por Deus (“aqueropita”) O artista se esconde atrás da obra. A obra é considerada manifestação de Deus, diante da qual o homem deve se prostrar num ato de adoração e oração.

Características

Os ícones em geral apresentam algumas características comuns:

- Anatomia: os iconógrafos (autores dos ícones) não se preocupam na correção anatômica do corpo humano nem com suas extas proporções. Prevalece o propósito de insinuar verdades, através de expressões da face, gestos do corpo e dinâmica das figuras.

- Verticalidade: as figuras são sempre alongadas, pra significas o impulso pra o alto.

- Frontalidade: as imagens são apresentadas, quase sempre, em posição frontal, encarando o expectador.

- Expressividade dos olhos: todo ícone exibe grandes olhos, expressivos e penetrantes, que encaram fixamente o observador.

- Expressividade do rosto: os rostos são geralmente representados bronzeados, para exprimir a realidade espiritual do homem transfigurado.

- Sobriedade dos traços: os traços dos ícones são extremamente sóbrios e lacônicos, sem excessos, para dar-lhes um ar hierático, majestático e solene.

- Imobilidade: as figuras são como que congeladas.

- Simetria axial: a figura se estrutura em torno de um eixo vertical que lhe dá solidez e estabilidade; figuras ao seu redor completam o quadro sem roubar a atenção do centro.

A risa

A risa é um revestimento metálico que uma tradição tardia (comum na Rússia) popularizou e que recobre por completo a imagem pintada, deixando visíveis apenas o rosto e as mãos do santo.

O uso da risa é condenado por muitos artistas e classificada como arte de mau gosto e sinal de decadência.

A justificativa para seu uso é proteger a arte (beijos, mãos sujas, etc) e podem ser retiradas em certas ocasiões.
06. O SÉCULO DO OBSCURANTISMO
A Igreja no final da Alta Idade Média (Ano 1000)

Sociedade
- O Império Carolíngio (que abrangeu quase toda a Europa ocidental) desmorona no séc. IX.

- Surgem numerosos reinos, com príncipes governando como bem entendiam.

- Não há qualquer poder central.

- Instalação do feudalismo, com um senhor com poder militar, judicial e econômico sobre a área.

- Ruralização da sociedade.

- Economia auto-sustentada; comércio à base de troca.

- Expansão árabe e muçulmana.

- Os vikings aterrorizam as áreas litorâneas.

Igreja
- Domínio cultural do clero; no entanto há falta de controle e método na formação.

- Secularização dos bens da Igreja, controlado pelos senhores feudais.

- Influência laica nas nomeações episcopais e nos monastérios.

- Conventos são herança de famílias.

- Decadência da vida religiosa nos mosteiros.

- Compra de cargos sagrados é comum.

- Devassidão dos clérigos é considerada natural.

- Decadência moral geral do povo.

- O povo está entregue à magia e às superstições.

- Poderosas casas feudais dominam o trono pontifício.

- Há uma sucessão de papas-fantoches, manipulados por famílias poderosas ou políticos. Muitos morrem de forma misteriosa, provavelmente envenenados. Alguns reinam poucos dias.


Bonifácio VI: 11 a 26/abr/896


Estevão VII: maio/896 a ago/897


Romano: ago-nov/897


Teodoro II: dez/897


João IX: jan/898 a jan/900


Leão V: jul a set/903


Lando: jul/913 a fev/914


Leão VI: maio a dez/928

- Escândalos envolvem os papas, que são demitidos, presos, banidos ou assassinados.


Anastácio III (911-913) foi envenenado, provavelmente pelo próprio clero de Roma.


João X (914-928) foi preso em 927 pelos políticos ligados às famílias ricas de Roma e morreu de fome.


João XII (955-963) torna-se papa aos 17 anos. Corrupto, devasso e sanguinário, foi assassinado.


João XIX (1024-1033) era leigo ao ser eleito. Teve que receber todas as ordens.


Benedito IX (1033-1044) tinha 20 anos quando eleito e foi deposto pelo povo pela preguiça.


Silvestre III (1045), deposto pela família de Benedito IX para reempossá-lo.


Benedito IX (1045) voltou ao poder pela 2ª vez, mas fugiu para a França para fugir da fúria do povo.


Gregório VI (1045-46) teria comprado o cargo. Foi banido.


Clemente II (1046-47) foi envenenado quando visitava a Alemanha.


Benedito IX (1047-48) tentou voltar ao poder pela 3a. vez. Banido definitivamente.


Dâmaso II (1048) foi eleito em julho, morreu de repente em agosto.


Pascoal II (1099-1118) foi encarcerado por Henrique V por causa das investiduras.


Gelásio II (1118-1119) foi espancado (e os cardeais que o elegeram) porque não era o candidato das famílias dominantes de Roma.


Lúcio II (1144-1145) levou uma pedrada na cabeça e morreu alguns dias depois.


Eugênio III (1145-1153) viveu foragido de Roma da eleição até 1152 (distúrbios em Roma)

- “Era da Pornocracia”: Mulheres poderosas, ligadas aos papas, dominam a corte romana e a Igreja

Sérgio III (904-911) é casado com Teodora, mulher ambiciosa e sem escrúpulos que domina Roma e o papa; 
A cortezã Marozia, filha de Teodora, é amante de Sérgio III, mãe de João XI (931-935), tia de João XIII (965-972) e avó de Benedito VI (973-974).

- Em 897 Estevão VII preside o julgamento do papa Formoso, já morto (texto abaixo)

- Lenda da papisa Joana (sucessora de Leão IV (+858) ou outro papa antes de 1100). (texto abaixo)

O processo do papa Formoso ou o “Sínodo do cadáver”
Formoso I foi papa entre 891 e 896. Havia na época uma verdadeira guerra entre os moradores de Spoleto e os alemães que pretendiam governar a Itália. Formoso coroou Lamberto de Spoleto como imperador. Porém, vendo que o monarca era manipulado por sua perversa mãe, Agiltrudes, e sua incapacidade para governar, destituiu aquele e coroou o alemão Arnolfo.

Após sua morte, provavelmente um homicídio, sucedeu-lhe Bonifácio VI, que morreu 15 dias depois. Agiltrudes convenceu o novo papa, Estevão VII, a fazer um julgamento “post mortem” de Formoso. O cadáver do papa foi exumado nove meses depois do sepultamento. Formoso foi revestido das vestes pontificiais e colocado num trono diante de um tribunal instalado na basílica do Latrão, diante de grande assembleia. O advogado de acusação fez as acusações ao cadáver. Um diácono fez as vezes de advogado de defesa. Formoso foi julgado e condenado, sendo declarado papa indigno e ilegítimo. Todos os seus atos foram anulados, inclusive ordenações sacerdotais. Arrancados os paramentos, cortaram-lhe três dedos da mão direita (usados para a bênção) e lançaram-no fora da basílica em meio a gritos selvagens da multidão. Em seguida o cadáver foi enforcado e jogado nas águas do rio Tibre.

Um monge encontrou o corpo do papa e o sepultou. Estevão VII foi preso pelos alemães e estrangulado. O papa seguinte, Teodoro II (897), sepultou Formoso na igreja de São Pedro, reabilitando sua memória e reconhecendo a validade de seus atos pontifícios. Aliás, Teodoro II governou a Igreja por 20 dias, sendo envenenado.

O episódio passou à história como o “Sínodo do Cadáver” ou “Synodus Horrenda”.

A lenda da papisa Joana
A papisa Joana teria sido a única mulher a governar a Igreja, segundo uma lenda medieval. A história surgiu no século XIII, mas alguns historiadores situam o papado de Joana até dois séculos e meio antes, depois da morte do papa Leão IV. Portanto, seu reinado poderia ter acontecido depois de 850 e antes de 1100.

A lenda possui várias versões. Seu nome seria Giliberta, vinda de Constantinopla, e se fez passar por homem para fugir à proibição de estudar imposta às mulheres. Com formação em filosofia e teologia, chegou a Roma e apresentou-se como um monge, surpreendendo as rodas intelectuais por sua cultura e sabedoria.

A mulher teria chegado ao papado com o nome de João VII. Teria se tornado amante de um oficial da guarda papal e engravidado.

Outra versão afirma que a mulher era alemã e teve uma relação com um monge. Mudados para Roma, vestiu-se de homem para esconder seu relacionamento, passando-se por monge com o nome de João. Teria chegado a cardeal e depois, a papa, por sua inteligência e sabedoria. Grávida, escondeu sua condição graças às roupas folgadas, mas sentiu as dores do parto durante uma procissão. Segundo uma versão, a multidão, indignada, apedrejou Joana até a morte. 

Existem muitas controvérsias sobre esta história. A maioria dos historiadores considera-na como uma invenção.

Uma hipótese para seu surgimento pode ser o fato de ela ter possivelmente surgido em Constantinopla, demonstrando a rixa entre o Oriente e o Ocidente. O objetivo da lenda era desmoralizar o Ocidente.

Outra linha pensa que este papa seria um eunuco, que por ser castrado, foi rotulado de “mulher”. Hipótese pouco provável.

Há ainda os que afirmam que este papa teria um grande número de inimigos, principalmente entre os religiosos franciscanos e dominicanos, que descontentes com sua pessoa, vingaram-se espalhando calúnias contra sua pessoa.

Por fim, existe a possibilidade de que o apelido de “Joana” foi dado a João VIII (872-882) por sua delicadeza, ou ainda ao mesmo papa por ser influenciado e manipulado por uma dama da corte romana, uma certa Joana. Ela, sim, seria de fato a “papisa”!

07. A REFORMA GREGORIANA
Gregório VII (1073-1085) foi um dos papas mais importantes e influentes da história.

Eleito num período de grave crise do papado, mostrou-se um homem extremamente enérgico e buscou fortalecer o poder papal e a centralização do poder.

A crise do período levou a figura do papa a uma série decadência. Em muitos lugares,  bispo de Roma era apenas um entre vários patriarcas ou mesmo um entre outros bispos.

O principal objetivo de Gregório VII era recolocar o papa como líder universal da Igreja.

Ele foi de fato o primeiro papa a reivindicar a jurisdição universal sobre toda a Igreja: leigos, religiosos e sacerdotes, príncipes e reis e até mendigos.

No período, a crise e a disputa com Constantinopla havia levado ao Grande Cisma, deixando claro que o oriente jamais aceitou o primado do Bispo de Roma

O nome de batismo era Hildebrando, nascido em Tuscia, na Itália, em 1020.

Era beneditino, no mosteiro de Santa Maria no Aventino, onde seu tio era abade.

Trabalho na cúria romana servindo Gregório VI (capelão), Leão IX (tesoureiro), Nicolau II e Alexandre II (chanceler e conselheiro).

Após a morte de Alexandre II em 22/04/1073 foi aclamado bispo de Roma, embora já houvesse regras estabelecidas por Nicolau II desde 1059 para a sucessão.

Ele era diácono e teve que receber as outras ordens.

Eleito papa, não informou e nem pediu aprovação ao imperador alemão, Henrique IV, como era previsto na época.

Fez questão de adiar a posse até 30 de junho, segundo ele, em respeito aos apóstolos Pedro e Paulo.
A reforma Gregoriana

“Libertas ecclesiae”: objetivo de conquistar a libertação da Igreja do poder dos leigos poderosos e dos políticos.

A fim de realizar sua reforma, reafirmou poderes espirituais e temporais que cabiam a ele, além de criar outros.

Foi severo com sanções, excomunhões e interditos.

Combateu a simonia (comércio de benefícios espirituais e funções eclesiásticas).

Combateu a devassidão clerical.

Em 1074 exigiu o celibato aos padres e proibiu-lhes o casamento. Em 1078 ameaçou os bispos com suspensão se continuassem a permitir que os sacerdotes se casassem e permanecessem nas funções.
Deu maior poder aos legados papais (núncios), que passaram a ser um importante apoio.

Exigiu que os bispos recém-eleitos fizessem um juramento de fidelidade ao sumo pontífice.

Determinou que todos os bispos deveriam visitar a Santa Sé (visita ad limina).

Estabeleceu que ninguém mais na Igreja poderia usar o nome de “papa”, exceto o bispo de Roma (à época outros bispos e patriarcas também usavam o título).

Em 1075 publicou o “Dictatus papae” (Pronunciamentos do papa), com 27 proposições sobre os poderes do papa, tais como:

· “que só ele possa usar a insígnia imperial”.
· “que só os pés do papa sejam beijados por todos os príncipes”.
· “que seja lícito a ele depor imperadores”.
· “que é lícito a ele transferir bispos, sob pressão da necessidade, de uma sé para outra”.
· “que nenhum sínodo seja chamado ‘geral’ sem sua ordem.
· “que ele não possa ser julgado por ninguém”.
A ideia do documento era deixar claro o governo universal do papa sobre toda a cristandade e a obediência absoluta à sua pessoa.

- Gregório VII insistia que o rei católico deveria ser o primeiro a amar a justiça.

- Afirmava que os arcebispos deveriam vir a Roma para receber o pálio.

- Fez uma reforma litúrgica, eliminando alguns ritos e instituindo o latino (como na Espanha, que usava até então o rito moçárabe).

- Estabeleceu as têmporas (série de dias penitenciais de jejum e abstinência observados quatro vezes ao ano).

- Tentou dialogar com a Igreja do oriente para o restabelecimento da unidade, sem sucesso.

- Pensou em libertar Jerusalém dos turcos (as Cruzadas foram instituídas poucos anos depois sob Urbano II, em 1096).

No entanto, o maior desafio de Gregório VII foi solucionar a questão das investiduras, isto é, da interferência de príncipes leigos e de outros governantes temporais na designação e na posse de bispos e abades, e na posse e administração de bens eclesiásticos.

Nesta questão, ele teve enfrentar  a fúria do Imperador da Alemanha Henrique IV.

A questão das Investiduras
Problema que causou grande movimentação na Igreja Medieval. A questão refere-se ao domínio dos bens eclesiásticos e à nomeação de clérigos e bispos. Na Idade Média, parecia natural que quem construía uma igreja em suas terras, era por este fato, proprietário dela. Daqui originou o problema do domínio leigo sobre igrejas paroquiais, monásticas e catedrais. Outras vezes a posse originava-se da proteção de leigos contra bandidos e salteadores. Os senhores feudais, porém, dispunham dos bens como queriam, chegando a nomear os  respectivos titulares (párocos, abades, bispos), à margem do poder eclesial. O clero era, então, vassalo dos senhores feudais. A Questão das Investiduras só foi resolvida após muita discussão no tempo de Gregório VII, que enfrentou duramente reis e o Imperador Henrique IV. A reforma gregoriana estabeleceu que as igrejas, suas dependências e o pessoal a elas ligadas não poderiam estar submetidas ao controle leigo; eram coisas sagradas que só deviam pertencer a Deus e seus santos. Nenhum senhor temporal poderia pretender sobre elas qualquer direito de posse, mas apenas direito de proteção e padroado. As nomeações de bispos e abades passou e ser feita exclusivamente pelo papa, e os párocos pelos bispos.
Passos da disputa:
- Em 1075, Henrique IV nomeou bispos na Itália e Alemanha.
- Gregório censurou o imperador e cancelou as nomeações.
- Henrique reuniu em Worms um sínodo com 26 bispos alemães em 1076 e decretou a deposição do papa.
- Gregório excomungou o imperador e dispensou os súditos dele a prestar-lhe obediência; os bispos alemães do sínodo de Worms também foram excomungados.
- Em 1077 o imperador, com vestes de penitente, pediu perdão na catedral de Canossa, sendo perdoado e absolvido.
- Em 1080 Gregório excomungou novamente Henrique IV (após uma grave guerras civil na Alemanha pela disputa do poder, quando o príncipe Rodolfo da Suábia reivindicava o direito ao trono, tendo apoio da maioria dos alemães), que reconheceu o direito de Rodolfo.
- Em 25/06/1080 um sínodo convocado por Henrique depôs pela segundo vez o papa, elegendo o antipapa Clemente III.
- Em março de 1084 as tropas de Henrique IV invadiram Roma, depois de um cerco de dois anos. Gregório VII refugiou-se em Castel Sant’Angelo. Clemente III foi empossado papa na Basílica do Latrão. Em seguida o novo papa coroou Henrique IV na Basílica de São Pedro, confirmando-o como imperador.
- Em seguida, Roma foi invadida pelo exército do duque da Apúlia, Roberto Guiscardo, que veio em socorro do papa Gregório, fazendo Clemente III e Henrique IV recuarem até Ravena.
- No entanto, a violência dos soldados do duque da Apúlia revoltou o povo de Roma, que saiu às ruas para exigir a expulsão de Gregório da cidade.
- Gregório VII saiu de Roma em 1084, indo para Monte Cassino e depois Salerno, onde morreu em 1085.
- Gregório VII foi beatificado em 1584 e depois canonizado em 1606.
Balanço do pontificado de Gregório VII

Gregório foi um dos grandes papas da História da Igreja.

Homem enérgico, às vezes teimoso e centralizador.

Os conclaves subsequentes foram marcados pela divisão dos cardeais eleitores: de um lado os gregorianos (reformistas) e antigregorianos (manutenção da situação).

Todavia, a partir de seu tempo, Gregório VII deixou as bases para a reconstrução e o desenvolvimento do papado, fazendo ficar cada vez mais no passado os dias vergonhosos do século do obscurantismo.
Papas “gregorianos”

Urbano II (1088-1099).

Calixto II (1119-1124)

Honório II (1124-1130)

Eugênio III (1145-1153)

Gregório VIII (1187)

Inocêncio III (1198-1216)

Honório III (1216-1227)

Gregório IX (1227-1241)
A eleição papal
Até o séc. XI a escolha do papa esteve sob a influência de imperadores, reis e nobres.

- Leão IX (1049-1054) lutou pela independência do poder religioso.

- Nicolau II (1058-1106) decretou em 1059 que o direito de eleger o papa pertencia aos cardeais.

- No entanto, concedeu ao imperador alemão o direito de participar da eleição.

- Em 1179 foi estabelecido que seria necessário dois terços dos votos para validade da eleição.

- Em 1274 Gregório X introduziu normas para o conclave, a fim de que os cardeais permanecessem fora do alcance d influências exteriores na eleição (antes dele, a escolha durou 3 anos)

- A eleição foi definida pelos CDCs de 1918 e 1983.

- Modificações pelos papas são comuns.

08. O CISMA DO ORIENTE

A ruptura da Igreja com o oriente foi sendo formada lentamente por motivos políticos, doutrinais e culturais, sem que quaisquer providências mais sérias fossem tomadas.
Causas
Causas remotas:
- Progressivo afastamento entre Oriente e Ocidente desde 395 com a divisão do Império Romano.

- Já antes, em 330, com a transferência da capital para Constantinopla, o bispo de Roma perdeu prestígio para o bispo de Constantinopla em relação às igrejas orientais.

- A criação do patriarcado de Constantinopla como “segundo depois de Roma em importância” durante o Concílio de Constantinopla (381) e a demora na aceitação pelo ocidente.

- Roma sempre entendeu que tinha poder sobre a Igreja no mundo todo, ao passo que Constantinopla entendia que Roma tinha apenas uma posição de honra, como Sé de Pedro (“Igual entre irmãos”)

- O uso do latim no ocidente e do grego no oriente rompeu a unidade cultural entre os dois mundos.

- O fim do Império Romano do Ocidente (476) distanciou definitivamente a cultura grega oriental da latina ocidental.

- Credo de Constantinopla (381) nunca totalmente aceito no oriente. 

- Pendências dogmáticas principalmente a respeito da natureza do Espírito Santo.

Cláusula Filioque (“e do Filho”): Para a Igreja de Roma, o Espírito Santo procede do Pai e do Filho; A Igreja do oriente professa que o Espírito Santo procede apenas do Pai, considerando ilegítima e herética a profissão ocidental.

Versão grega do decreto do Concílio: “E no Espírito Santo, que é Senhor e dá vida, que procede do Pai e com o Filho deve ser adorado e glorificado (...)”
Versão latina do mesmo decreto: “E no Espírito Santo, Senhor vivificante, que procede do Pai e do Filho (qui ex Patre Filioque procedit), que com o Pai e o Filho é adorado e glorificado (...)”
Causas próximas:
- A ascensão do Islã tornou o contato entre oriente e ocidente mais difíceis.

- A disputa iconoclasta (no Oriente havia a tendência a evitar o uso de imagens, ao contrário do ocidente).

- O restabelecimento do Império Romano do Ocidente em favor do bárbaro Carlos Magno, em 800, com aval de Roma.

- No séc. X a Igreja Oriental vivia seu esplendor, em contraste com a Igreja do Ocidente, mergulhada no Século do Obscurantismo.

- Disputas a respeito de territórios de missão, como no caso da conversão dos Búlgaros no final do séc. IX.

- Em 957 a princesa Olga da Rússia converte-se ao cristianismo e dirige-se a Constantinopla para ser batizada, ignorando Roma. Em seguida, aquela porção dos cristãos ficaria ligada ao oriente.

- As disputas de Fócio com o ocidente.

- Eleição de Miguel Cerulário como Patriarca de Constantinopla.

Fócio (820-891)

O patriarca de Constantinopla Fócio (820-891), foi acusado por Roma de querer obter para si o mesmo reconhecimento de primazia do papa. 

Exigiu para a Igreja de Constantinopla o direito de evangelizar a Bulgária. 

No campo doutrinal, proibiu o uso da cláusula Filioque no oriente. 

A partir de seus discursos, o oriente passou a olhar a Igreja de Roma com desconfiança, sujeita a erros. 

Foi deposto duas vezes.

Miguel Cerulário (1000-1059)

Eleito patriarca de Bizâncio (Constantinopla) em 1043, Miguel iniciou uma série de discussões com a Roma, sobretudo a respeito do Filioque, incitando igrejas dependentes a não reconhecer a autoridade daquela. 

Era considerado um homem arrogante e inebriado pelo poder.

Ao ser eleito, não comunicou o papa, numa espécie de desprezo pelo ocidente.

Outras acusações contra Roma: uso de pão ázimo, padres imberbes e questões menores.

Leão IX (1002-1054)

Eleito papa em 1049, Leão IX preocupou-se em colocar fim ao ciclo de escândalos envolvendo os papas. 

De fato, era homem de conduta irrepreensível e santidade notória. 

Viajou pela Europa para resolver conflitos, lutou contra a simonia, a devassidão do clero e procurou incentivar uma vivência cristã coerente.

Com o agravamento das relações com Constantinopla, enviou emissários para resolver a questão, o que resultou num grande fracasso.

Foi canonizado em 1087 por Vitor III, confirmando a aclamação popular.

O rompimento
Em 1054 o papa Leão IX enviou o francês Cardeal Humberto Silva Candida a Santa Sofia com a missão de apaziguar o Patriarca de Constantinopla ou excomungá-lo.

O argumento de Roma baseava-se no auto de doação de Constantino (tido como autêntico até então até pelo oriente) e na teoria do primado do papa sobre toda a Igreja em razão de sua sucessão de Pedro, exigindo o reconhecimento irrestrito das disposições romanas. 

O patriarca recusa qualquer argumento e finalmente recusou-se a receber os emissários de Leão IX.

Sem acordo, o cardeal Humberto invadiu a Catedral de Santa Sofia na hora do serviço litúrgico e colocou a excomunhão de Leão IX a Miguel Cerulário sobre o altar em 15/07/1054, exclamando: “Videat Deus et judicet”. 

O clero e o povo, revoltados, queimaram a bula.

Miguel entendeu que a excomunhão foi dada a toda a Igreja do oriente e por sua vez excomungou Leão IX.

Quando a excomunhão foi decretada, Leão IX havia falecido há três meses!

Em 24 de julho seguinte Miguel convocou um sínodo que decretou que a única Igreja ortodoxa é aquela reunida em torno do patriarca de Constantinopla.

Validade das excomunhões
O Papa Leão IX falecera em 19/04/1054 e seu sucessor, Vitor II, foi eleito em 13/04/1055.

A excomunhão assinada por Leão, legalmente não tinha validade.

Há dúvidas se de fato foi o papa quem compôs a excomunhão ou se foi sugerida pelo papa e redigida pelo cardeal Humberto.

Miguel Cerulário excomungou o papa, mas a sede estava vaga.

Há dúvidas se Miguel excomungou o papa, a Igreja os emissários do papa.

De qualquer forma, a ruptura nunca mais superada.

Consequências
Divisão do cristianismo.

Divisão da Igreja em patriarcados no Oriente (Constantinopla, Alexandria, Antioquia, Jerusalém no início e outras depois: Rússia, Grécia, Bulgária, Romênia, Sérvia, Síria, etc).

Afastamento definitivo do mundo oriental do mundo ocidental cristãos.

A Igreja fica isolada na Europa ocidental.

O ódio entre orientais e ocidentais agravou-se ainda mais com a investida das Cruzadas em território ortodoxo.

A Igreja do Oriente experimentou nos séculos seguintes um conservadorismo e formalismo sufocador, que impediu a vitalidade e o dinamismo, devido ao isolamento em que se colocou.

A Igreja do ocidente privou-se do testemunho de grandes mestres de espiritualidade do oriente num período de graves crises morais internas e externas.

Tentativas de reunificação
Houve tentativas de reunificação dos cristãos em várias ocasiões, como nos Concílios de Lião (1274) e Florença (1439), sem sucesso.

Com o fim do Império Bizantino em 1453, ocupado pelos otomanos, os diálogos terminaram definitivamente, sendo retomados somente no século XX.

Alguns patriarcados, durante a história, reataram com Roma (ucranianos, maronitas [libaneses], etc).

A reaproximação
Em 1965 Atenágoras I e Paulo VI cancelaram as excomunhões recíprocas, retomando o diálogo entre as duas correntes cristãs.

Características das Igrejas Orientais

- Consideram-se a verdadeira Igreja de Jesus Cristo.

- Aceitam somente as definições dos primeiros Concílios.

- Líder (por consideração): o Patriarca de Constantinopla.

- Usam a Bíblia e textos dos Padres do Oriente na liturgia: S. Basílio, S. Gregório Nazianzeno; S. João Crisóstomo e outros.

- Não reconhecem a autoridade do absoluta do Bispo de Roma.

- O Patriarca do Ocidente ( o papa) é apenas um entre os outros patriarcas.

- Rejeição do dogma da procedência do Espírito Santo segundo o credo católico (creem que 

O Espírito procede somente do Pai, e não do Pai e do Filho).

- Rejeição das indulgências.

- Maria é Mãe de Deus, mas rejeitam a Imaculada Conceição.

- Veneração de ícones e relíquias.

- Rejeição de estátuas (exceto crucifixo).

- Aceitam o casamento dos padres (deve ser realizado antes da ordenação).

- Elegem os bispos entre os padres celibatários.

- Liturgia altamente elaborada.

09. A VIDA NO ANO 1000
Expectativa de vida
A vida no ano 1000 transcorria lentamente. 

A maioria dos cerca de 300 milhões de habitantes do mundo nascia, vivia e morria no mesmo lugar.

Morria-se muito cedo neste tempo. 

A expectativa de vida era de 40 anos.

A estatura média dos homens era 1,65m e das mulheres 1,55m.

A religião era o centro da vida medieval.

Família
Na concepção medieval, homem e mulher não se equilibram nem se completam: o homem está no alto e a mulher embaixo. 

A mulher é tida como fraca, dependente e deve ser submissa ao homem; deve estar sempre pronta para servi-lo.

O casamento era combinado pelos pais e comunicado aos filhos.

O pai é o defensor da honra das filhas. Antes do casamento, o noivo deve pagar ao pai o dote, como compra simbólica do poder paterno sobre a noiva.

As mulheres chegavam a ter vinte filhos, ou menos, se morressem de doenças ou no parto.

As mulheres eram dadas em casamento por volta dos 12 anos.

A monogamia é uma prática dos pobres: os nobres têm, além da esposa, muitas amantes e aventuras amorosas.

Mulheres adúlteras eram condenadas à morte. Caso fosse solteira, a mulher era condenadas à prostituição.

A violação de uma moça podia custar ao homem o pagamento de multa, a obrigação do casamento, a castração, a morte ou a excomunhão, dependendo da região.

A Igreja proíbe o divórcio, prática no passado aceita pelas leis romanas.

A mortalidade infantil era grande.

Raramente alguém chega à velhice. Os poucos velhos são considerados sábios e são respeitados.

Caso tenham dinheiro, manterão o controle da família.

Caso sejam pobres, serão entregues a algum mosteiro para terminar seus dias entre orações. Por misericórdia, receberão comida e alojamento.

Sexualidade
Na Idade Média, a relação sexual é entendida como ritual de poder e não de amor ou prazer. A relação é a satisfação de uma necessidade da natureza masculina.

A castidade era reverenciada, mas pouco praticada, inclusive pelos religiosos e religiosas. 

Monjas tinham amantes e filhos. 

A relação sexual com a mulher grávida ou menstruada era proibida, tida como pecado.

O método contraceptivo do “coitus interruptus” era considerado um pecado. 

As mulheres lançavam mão de ervas e poções, aliadas a rituais mágicos com finalidades contraceptivas ou abortivas.

Alimentação
Os banquetes eram o momento supremo da arte de comer. Cada convidado devia levar a própria faca, único utensílio auxiliar das mãos na hora de comer. 

Se o alimento fosse líquido, costumava-se bebê-lo diretamente no prato fundo.

As carnes, de preferência de veado e vaca, eram as iguarias mais apreciadas. 

Aves eram alimentos nobres, mas acessíveis a todas as classes: galinhas, pombos, patos, gansos, pavões e cisnes.

As frutas eram desaconselhadas para bebês e doentes.

A alimentação diária era composta de vegetais (cereais, hortaliças, legumes, raízes), queijo e peixe seco.

As bebidas mais comuns eram a cerveja, o vinho e o uísque. Bebia-se muito.

Os pobres não consumiam muita carne, alimentando-se principalmente com partes menos nobres dos animais, como fígado, miúdos, patas, orelhas, tripas e sangue.

Os ovos eram muito utilizados.

O alimento básico de todas as mesas era o pão, chegando a constituir 70% da porção alimentar do dia. O pão era feito de trigo, aveia ou cevada, misturado com água ou leite e sal.

Habitação
As construções eram rudimentares, feitas de madeira ou pedra bem desconfortáveis.

Os pisos eram de terra batida e a cobertura de palha.

Os nobres viviam em grandes habitações, como os castelos, frios e sem conforto.

Os religiosos possuíam imensos mosteiros, igualmente sem conforto.

As casas senhoriais serviam também para a educação dos parentes e agregados.

As habitações possuíam parcos móveis, como mesa, bancos e camas.

O inverno rigoroso da Europa era muito difícil de ser suportado. O principal meio para combatê-lo era o fogo.

Eram comuns os incêndios das casas e a intoxicação pela fumaça. 

Outro meio de combate ao frio era o uso de grande quantidade de roupas ou peles de animais .

Nas casas mais pobres, era comum manter animais dentro delas, como forma de aquecimento.

Outro elemento que limitava a vida era a luz.

À noite, quando o sol de punha, a vida praticamente desaparecia.

Saúde e higiene
O desconhecimento de hábitos de higiene encurtava a vida dos nossos antepassados.

Até o primeiro ano de vida, uma entre quatro crianças morria de infecções variadas.

Os excrementos humanos eram colhidos em recipientes e jogados pela janela das casas ou pelos muros dos castelos.

Nos navios, os viajantes e tripulantes apenas sentavam-se numa mureta reservada para este fim e faziam suas necessidades diretamente no mar, à vista de todos.

Os banhos eram raros, feitos numa tina cheia de água, utilizada por todos, a começar pelos mais velhos. 

O banho geralmente acontecia uma vez ao ano.

Moda
Os trajes medievais eram compostos de túnicas curtas, meias e calções.

Os calções ou braies eram calças até os tornozelos presos nos quadris por um cordão enfiado na parte superior.

As mulheres usavam uma sobretúnica com mangas amplas, e na cabeça véus.

As vestes femininas tiveram uma revolução no início do século XII, quando surgiu o corpete justo até os quadris e a saia ampla.

Economia
Herança da Idade Antiga, a moeda foi utilizada de forma irregular na Idade Média.

Em certas regiões, como no Império Carolíngio, ela era de ouro e prata.

Mas houve regiões mais remotas que desconheceram a moeda até o séc. XI. A única forma de comércio era a permuta de bens e mercadorias.

Durante o período, mesmo nas regiões monetarizadas, o povo sempre terá desconfiança em seu uso, sobretudo por causa da variação de seu valor de troca em certos períodos.

Viagens
Os europeus herdaram as estradas dos romanos; no entanto, pelo ano 1.000, elas estavam bastante danificadas e precárias. 

As viagens eram raras, a não ser para guerreiros e comerciantes, que se deslocavam em caravanas ou em frotas marítimas.

Peregrinos e religiosos também eram comuns pelas estadas medievais. 

As estradas eram perigosas e violentas, cheias de bandidos e assassinos. 

O ideal era viajar em grupos, armados, que podiam montar vigílias à noite.

Ninguém tinha certeza de que retornaria de uma viagem.

Religião
A única religião permitida era o catolicismo, mas o povo era extremamente supersticioso, acreditando em feitiçarias, maldições, magia, encantamentos e adivinhações.

O clero era mal formado e frequentemente tão ignorante e supersticioso como o povo.

Certos pecados eram expiados com a entrada do penitente num mosteiro, a abstinência alimentar ou sexual, o exílio e outras formas determinadas pelo clero.

Era comum para obter-se a remissão plena de certos pecados graves (assassínio, adultério, incesto) fazer uma peregrinação a lugares santos, como o túmulo de um santo ou a Jerusalém.

Com o tempo, os monges providenciaram listas elaboradas de pecados com as respectivas penitência.

O além cristão está reduzido na crença no Paraíso: lugar de paz e alegria, com flores, cânticos, aromas e belezas sem fim, e no Inferno, caracterizado como lugar de fogo eterno, com gritos, ruídos apavorantes e fedor. Prega-se mais o medo do Inferno do que o desejo do Paraíso. 

A crença no Purgatório surgiu somente na segunda metade do séc. XII e o Limbo no séc. XIII.

Vida religiosa
No ano 1000 a vida religiosa baseia-se sobretudo no modelo beneditino, em franca decadência.

É cada vez mais difícil encontrar vocações autênticas nos mosteiros.

Em geral entra-se no mosteiro para fugir da miséria e da falta de perspectiva do mundo medieval. Nobres entram por tradição e imposição dos pais.

Muitos tornam-se religiosos para pagar promessas ou expiar pecados.

O mosteiro feminino é uma forma de emancipação da mulher. Serve para fugir de uma casamento não desejado e a apropriação do dote. No mosteiro, a mulher pode administrar seus bens, ter amantes e filhos, servas, e levar vida nada digna de uma religiosa.

Milenarismo
Por volta do ano 1000 e do ano 1033, isto é, a mil anos após o nascimento de Cristo ou depois de sua crucificação, não houve psicose geral pela crença do fim dos tempos. 

No entanto, havia quem acreditava que o fim estava próximo. Aqueles que participaram da “Cruzada dos Pobres”, contemporânea da primeira cruzada, acreditavam que o fim dos tempos era iminente.

Na primeira metade do século X, o abade Odo de Cluny está certo de que a vinda do Anticristo e do fim  do mundo estão próximos em razão da “onda de injustiças” cada vez maior. 

A crise entre o papado e o Império, as grandes potências da época, no tempo de Gregório VII também foi entendido como “sinal do fim”.

Feiticeiras
No séc. XI acredita-se que as feiticeiras causam malefícios sexuais, lançam sortes sobre o gado, provocam temporais, fazem vôos noturnos e cavalgam o demônio.

Milagres
A literatura medieval faz ver o período como a “idade da fé”, se levarmos em conta o grande número de relatos de milagres. 

Nos séculos XI a XII, a França registrou, por exemplo, cerca de 5 mil milagres: cura de paralíticos ou doenças de motricidade, cegueira e doenças nos olhos, surdos-mudos e doenças mentais. 

A maioria pobres, geralmente mulheres e crianças. 

Trabalho
Os servos trabalhavam desde cedo, do nascer do dia até o por-do-sol.

Viviam em extrema pobreza.

O trabalho era sobretudo rural: agricultores, pastores, empregados em moinhos. 

Nas cidades, havia os mestres com seus oficiais e aprendizes: sapateiros, tecelões, armeiros, alfaiates, etc. O mestre controlava o número de profissionais, o horário do trabalho, o preço dos produtos e a venda.

Escravidão
Por volta do ano 1000 já não existia em vastas regiões da Europa outro estatuto jurídico além da liberdade, termos utilizados em documentos como “servi”, “ancillae” e “mancipia”, são simples tradições do tempo da escravidão, em vigor até meados do séc. VIII.

Justiça
A sociedade medieval, até por volta do ano 1000, entendia que a vingança era a melhor forma de justiça. Resolvia os conflitos numa sociedade onde o aparelho do estado não tinha condições de zelar pela justiça de todos. 

A sociedade medieval era baseada no respeito às leis da honra. 

A honra ferida pelo adversário implicava uma réplica, que podia ir do desmentido até o derramamento de sangue.  

A vingança, mesmo quando terminava em assassínio, levava à paz, ou seja, encerrava uma questão, pois marcava a reabilitação da honra manchada.

A justiça oficial não é confiável. 

Juízes escolhidos por nobres e reis às vezes são forçados a mudar uma sentença. 

Condenados à morte podem ter a pena atenuada para prisão ou multa por conta da pressão violenta da massa enfurecida, e multas aplicadas podem ser revistas se o condenado tiver a proteção da nobreza.

Cultura
A Idade Média é a época em que as literaturas vernáculas emergem e se impõem aos textos latinos. 

Mas a latinidade permanece viva e ainda monopoliza o essencial da atividade intelectual. O ensino é todo feito em latim.

A literatura narrativa narra episódios do passado: o passado carolíngio ou lendas heróicas germânicas.

O teatro, encenado principalmente nos mosteiros, apresentavam episódios bíblicos, parábolas de Cristo, milagres  dos santos relacionados à liturgia do tempo.

Apenas uma pequeníssima parcela da população era alfabetizada, geralmente o clero.

Mesmo entre os religiosos, o número de analfabetos era grande.

Os algarismos árabes foram introduzidos na Espanha no final do séc. X e a partir daí disseminados pela Europa, substituindo o uso dos algarismos romanos e seus complexos cálculos.

Jogos e passatempos
Por volta do ano 1000 a principal atividade lúdica é o jogo de dados, feitos de ossos, madrepérola ou madeira. Fabricados por especialistas, seguindo rigoroso “padrão de qualidade” para evitar fraudes no jogo, eram objetos pessoais que se levavam consigo.

Jogava-se amarelinha, jogos com fichas, bolinhas de gude, bolas e varas, tacos de madeira ou metal, pinos para serem derrubados.

Muitos jogos eram relacionados a combates, utilizando-se arcos, balestras e escudos.

No séc. XI aparece no ocidente o jogo de xadrez. Introduzido a partir do oriente pelo contato com os árabes.

A caça é considerada um passatempo.

Animais domésticos
Os cães são louvados pela sua fidelidade e companheiros de caça. 

Já existem cães que existem somente para serem acariciados. 

As raças preferidas são o galgo, o dogue, o molosso, o pastor, o bassê, o São Hubert e o fraldiqueiro.

Os gatos são semi-selvagens, mal nutridos e com vida curta, destinados a caçar ratos.

Peregrinação a Jerusalém
A peregrinação a Jerusalém teve um considerável aumento por volta do ano 1000. Com a conversão da Hungria, abriu-se um caminho para os peregrinos que para lá acorreram em massa. A viagem terrestre é mais barata que a marítima e menos perigosa, pois evitava-se piratas, naufrágios e incêndios nos navios.

Cidades
As cidades mais importantes da Europa ocidental no ano 1000 eram: 

Roma, Nápolis, Ravena e Milão, na península itálica; Reims, Salzburgo e Lião na Europa central, 

Canterbury e York nas ilhas britânicas 

e Córdoba na península hispânica dominada pelos muçulmanos.

No ano 1000 o rei anglo-saxão Etereldo transferiu a capital de Winchester para Londres. 

10. AS CRUZADAS
Causas
As cruzadas foram guerras entre cristãos do ocidente e muçulmanos. 

As cruzadas tinham um núcleo religioso: a causa principal era a retomada dos lugares santos, ocupados pelos infiéis. 

A peregrinação ao túmulo de Cristo foi uma prática interrompida pelo Islã que constantemente despertava a nostalgia dos cristãos. 

Os turcos ocuparam Jerusalém em 1071 e muitos peregrinos queixavam-se das exigências dos novos senhores da Terra Santa. Na verdade, os turcos, que ocupavam a Palestina, não se opunham às peregrinações. 

No entanto, para os papas, o Islã era o anti-Cristo e precisava ser derrotado.

Quando a pressão dos turcos sobre Constantinopla tornou-se ameaçadora, o Imperador Aleixo I enviou um pedido de ajuda à Igreja ocidental de Roma, chefiada pelo papa Urbano II (1088-1099). Este conclamou a cristandade a levantar-se contra os infiéis nos Sínodos de Piacenza e Clermont, Em 1095, despertando grande entusiasmo. 

Ultrapassando todas as fronteiras nacionais, a grande idéia religiosa de ir em auxílio dos cristãos orientais, de arrancar a terra onde Cristo vivera das mãos dos maometanos e ainda conquistar a salvação conseguiu unir todos os povos do Ocidente cristão. “Deus o quer”, afirmava Urbano II.

“Cruzada”
O termo “cruzadas” é tardio na História. À época, falava-se em “peregrinação” ou “guerra santa”.

O nome “cruzadas” origina-se no fato dos participantes considerarem-se soldados de Cristo marcados pelo sinal cruz bordado em suas roupas e estandartes.

Participar de uma cruzada podia ainda ser uma forma de pagar uma promessa ou invocar o favor celeste. Era feita com espírito de penitência.

Outras Causas: 

Influência do papado em assuntos temporais; 

Interesse expancionista do feudalismo; 

Milenarismo (Cristo voltaria e encontraria sua terra natal nas mãos dos sarracenos) .
A Cruzada dos Mendigos (1096)

Convocada pelo Papa Urbano II, a primeira Cruzada propriamente dita foi precedida por uma legião de miseráveis que saiu em massa, em 1096, desorganizada e não esclarecida, causando saques pelo caminho (Chamada de “Cruzada dos Pobres” ou “Cruzada dos Mendigos”). Formada por mulheres, crianças, velhos, desocupados, fanáticos religiosos, bandidos e toda sorte de miseráveis.

O grupo foi formado e liderado por Pedro o Eremita, monge da Picardia, explorando as tendências do povo à escatologia e realizando sermões comoventes.

O Imperador bizantino recusou-se a acolhê-los. A maior parte morreu pelo caminho. O restante foi totalmente dizimado pelos turcos ao atingir a Ásia Menor. 
1a. Cruzada: 1096-1099
“Cruzada dos Nobres” ou “Cruzada dos Cavaleiros”
O verdadeiro exército era formado por românicos. Participaram desta cruzada cerca de 30 mil homens. 

Depois de lutas violentas, venceu os turcos e conquistou Jerusalém em 1099. 

A violência da conquista, porém, foi excessiva, alimentada pela ignorância, sede de vingança e ódio movido por uma fé distorcida: nem mulheres, crianças e idosos muçulmanos foram poupados ao massacre dos cruzados; a viagem e as batalhas custaram a vida de elevadíssimo número de soldados. 

Após a vitória foi criado o reino cristão de Jerusalém, além de Edessa, Trípoli e Antioquia
2a. Cruzada: 1147-1149
Pregada por Bernardo de Claraval, após a tomada de Edessa pelos turcos (1144). Conseguiu a adesão dos reis da França e da Alemanha. Fracassou, sendo dizimada pelos turcos. Em 1187 Jerusalém foi reconquistada pelos muçulmanos.
Saladino (1138-1193)
Saladino foi um chefe militar muçulmano, de origem curda, que se tornou sultão do Egito e da Síria. Foi o grande lider islâmico que enfrentou os cruzados, responsável pela retomada de Jerusalém em 1187, o que provoca a 3ª. Cruzada. Considerado um grande estrategista, respeitado inclusive por seus inimigos, como Ricardo Coração de Leão.
Sua figura era exaltada também pelo povo do ocidente, sendo personagem muito citado em poemas, cantos e romances de cavalaria medievais.
3a. Cruzada: 1189-1192
“Cruzada dos Reis”
Tentativa de retomada de Jerusalém. Convocada por Gregório VIII após a conquista de Jerusalém por Saladino em 1187.

Era um exército poderoso e bem armado, organizada e chefiado por Felipe Augusto da França, Frederico Barba-Ruiva do Império Romano-Germânico e Ricardo Coração de Leão da Inglaterra. Conquista de Chipre e Acra. Prisão de Ricardo pelos sarracenos. 

O imperador Frederico morreu em 1190 em Saleph. Jerusalém não foi retomada pelos cristãos. 

Em 1192 o sultão Saladino concordou no fim das batalhas e na visita pacífica de peregrinos cristãos a Jerusalém. 

4a. Cruzada: 1202-1204
“Cruzada dos comerciantes”
Convocada por Inocêncio III em 1198 para reconquistar Jerusalém, já que a última falhara. Comerciantes de Veneza convenceram os cruzados a passar por Constantinopla, que em 1204, que foi saqueada pelos soldados, aumentando as rixas entre oriente e ocidente. A cruzada fracassou e começou a levantar dúvidas entre o povo sobre sua validade. Os cruzados desistiram de seguir viagem rumo a Jerusalém: muitos voltaram para a Europa com o produto dos saques ou estabeleceram-se pela região da Ásia menor.

5a. Cruzada: 1217-1221
Convocada por Inocêncio III em 1215.

Teve como líderes os reis André II da Hungria e Leopoldo VI da Áustria. 

Tentou chegar à Terra Santa pelo Egito. 

Tendo conquistado Damieta, os muçulmanos ofereceram Jerusalém em troca da retirada dos cruzados do Egito, oferta que foi recusada, pois os cristãos acreditavam numa grande conquista, pois Frederico II do Sacro Império Alemão, prometeu enviar reforços (que nunca chegaram).

Após longas batalhas naquele país, a cruzada fracassou. 

Os sobreviventes foram poupados.

O papa Gregório IX excomungou Frederico II pelo fracasso.

6a. Cruzada: 1228-1229
Organizada pelo imperador germânico Frederico II, que estava excomungado pelo papa. Seu pequeno exército diminuiu durante a viagem devido às deserções, mas ele conseguiu a recuperação de Jerusalém, Nazaré e Belém por meios diplomáticos (Tratado de Jaffa, em 1229). Em 1244 Jerusalém seria novamente tomada pelos sarracenos.

7a. Cruzada: 1248-1254 

Chefiada por Luís IX, da França, comandou uma cruzada que pretendia primeiro conquistar o Egito e depois subir até a Terra Santa. Em 1250 o exército francês foi derrotado perto do Cairo e o rei aprisionado e libertado sob pesado resgate.

8a. Cruzada: 1270
Novamente organizada por Luís IX após a tomada de Antioquia (1268). Foi interrompida porque o rei Luís morreu de peste em Túnis (assim como grande parte dos soldados). Foi canonizado em 1297, sendo um dos santos mais populares da França nos séculos seguintes.
9ª Cruzada : 1271-1271

Em 1271 o príncipe Eduardo da Inglaterra dirigiu-se à Terra Santa para libertar Jerusalém. Tentou formar alianças com os turcos, mas fracassou. Em 1272, com a morte de seu pai, Henrique II, retornou à Inglaterra e foi coroado rei, abandonando o ideal das cruzadas.

A Cruzada das Crianças: 1212
A Cruzada das crianças tem elementos lendários e reais.

A ausência de resultados das Cruzadas fez surgir a dúvida quanto à solução da questão por métodos violentos e bélicos. Surgiu então a idéia de que Deus preferia o serviço de virgens e crianças indefesas ao de guerreiros sanguinários. Em 1212 franceses e alemães organizaram uma cruzada com crianças, dirigida por dois meninos de 10 anos: Estevão (pastor francês) e Nicolau (menino alemão de Colônia). Cerca de 5 mil crianças foram convocadas. Tal como seria de se esperar, o empreendimento terminou numa terrível tragédia. A cruzada começou a disseminar-se já na caminhada, quando muitas crianças morreram de fome ou cansaço. As meninas foram vítimas de abusos e assassinadas por parte de bandidos e desocupados que vagavam pelas estradas da Europa medieval. Embarcadas em Marselha e Brindisi, o restante das crianças foi vendida pelos marinheiros como escravos aos sarracenos.
A Cruzada dos Pastores: 1251
Quando o Rei Luís IX foi preso pelos muçulmanos durante a 7ª. Cruzada, um movimento camponês surgiu na França para libertá-lo. 

Um velho monge húngaro, que alegou ter sido convocado pela Virgem Maria, reuniu milhares de jovens camponeses para formar um exército que deveria lutar pela liberdade do rei. O grupo recebeu o apoio da mãe do rei, a Rainha regente Margarida.

No caminho para o oriente, causou distúrbios em Rouen, Tours, Orleans, Amiens e Bourges, onde atacaram os judeus. A maioria dos jovens foi sendo dispersada.

Um pequeno grupo ainda resistiu, e foi excomungado pelas autoridades religiosas e o líder húngaro terminou morto. A “cruzada” fracassou ainda na França.
Fim das cruzadas
O movimento das Cruzadas terminou definitivamente em 1291, quando os cristãos perderam definitivamente todos os territórios conquistados pelos cruzados.

Causas do fracasso das Cruzadas
- Os europeus eram minoria em meio à população muçulmana;

- A violência e a opressão à população local não permitiam uma convivência pacífica e leal;

- O conflito de religiões era insuperável, havendo um ódio recíproco;

- A rivalidade entre os cristãos contribuía para enfraquecê-los;

- Interesses comerciais, cobiça e brutalidade fizeram perder o sentido religioso do movimento.

- Impossibilidade de manter a segurança dos cristãos nos territórios conquistados em meio muçulmano.
Consequências
-Fim do feudalismo; 

- Reafirmação dos nacionalismos; 

- Aumento da hostilidade entre cristãos e muçulmanos.

- Renascimento das cidades; 

- Alargamento dos horizontes europeus; retomada do comércio e da economia; 

- Influências orientais na língua e costumes; 

- Consolidação do afastamento entre as Igrejas do Ocidente e do Oriente; 
- O surto esplendoroso da filosofia e da teologia ocidentais na Escolástica não teria sido possível sem este encontro com o Oriente.

- Aumento e abuso das indulgências.
- Multiplicação da devoção às relíquias (nem sempre verdadeiras), com consequências duvidosas.
BALANÇO DAS CRUZADAS
O balanço das Cruzadas é complexo.

Não resta dúvida de que constituíram uma manifestação surpreendente do espírito e do entusiasmo religioso presentes no Ocidente, e também da unidade eclesiástica, capaz de mobilizar reis e povos.

As Cruzada não conseguiram o domínio permanente da Terra Santa, mas mantiveram os turcos afastados do Mediterrâneo e da Europa por muito tempo.

Não existem cálculos confiáveis, mas alguns historiadores afirmam que os mortos nas Cruzadas podem ter chegado a 1 milhão de pessoas (somando os dois lados)

11. AS ORDENS DE CAVALARIA
Para assegurar a proteção dos cristãos e acolher os peregrinos, foram fundadas as ordens dos monges-soldados. Além dos votos de pobreza, obediência e castidade, os monges-cavaleiros incluíram nos seus serviços a proteção a peregrinos exaustos e doentes e a proteção ao Santo Sepulcro contra infiéis. Com o tempo estas ordens tornaram-se ricas e poderosas, despertando intrigas com reis e papas.

1. Ordem dos Cavaleiros Templários
(Ordem dos Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo de Salomão) 

Foi fundada em 1118 junto do Templo de Salomão, por oito cavaleiros franceses. 
Tinham como traje um manto branco com cruz vermelha. 
Seu objetivo era defender os peregrinos europeus que chegavam a Jerusalém.
A ordem recebeu grandes doações para promover seus objetivos, tornando-se rica e poderosa.
Com o fim das Cruzadas, o apoio à Ordem e seu prestígio desapareceram.
Em 1291 foi transferida para Chipre e suprimida em 1312.
Os cruzados foram acusados de heresia e bruxaria e muitos membros condenados á morte.

2. Ordem Hospitaleira de São João de Jerusalém: 
Fundada em 1099 como comunidade do Hospital de São João de Jerusalém, transformada em ordem em 1120, professando a Regra de São Bento.

Traje: manto negro com uma cruz branca. 

Seu objetivo era acolher peregrinos doentes.

Em 1291 também foi transferida para Chipre, depois em 1309 para Rodes e finalmente em 1539 para Malta, onde recebeu o nome de “Ordem de Malta”.

A Ordem ainda existe como entidade caritativa internacional.
3. Ordem Teutônica
(Ordem dos Cavaleiros Teutônicos de Santa Maria de Jerusalém)
fundada como confraria hospitalar em 1190 por alemães, foi transformada em ordem de cavalaria em 1198. 

Seus membros eram em geral nobres alemães.

Em 1309, com o fim das Cruzadas, transferiu-se para a Prússia, dedicando-se a expandir o cristianismo na região do Báltico. 

Foi uma das ordens militares mais poderosas e influentes da Europa.

Traje: manto branco com cruz negra.
12. A DEVOÇÃO AOS SANTOS NA IDADE MÉDIA

Em muitas ocasiões, a Igreja cristã, ao levar sua doutrina a novos povos, tomou o lugar do santuário pagão sem solução de continuidade, de modo que a adoção do cristianismo não interrompeu a devoção e os costumes destes povos.

As multidões rurais convertidas na Idade Média, após a queda de Roma, haviam sido influenciadas apenas de modo superficial pela cultura antiga. Sua vida religiosa continuou a alimentar-se através das velhas raízes: culto às forças da natureza, concretizado em festas e ritos tradicionais associados a lugares nos quais os homens sentiam a presença próxima do sagrado, como montanhas, bosques ou árvores sagradas, fontes santas. Com essas disposições animistas, passaram sem mais ao cristianismo.

Não podemos afirmar que os bárbaros não aceitaram as verdades e ritos cristãos, mas que a aceitação não significou o esquecimento ou abandono total dos costumes e crenças anteriores.

Com freqüência, viu-se a manutenção de uma velha tradição, uma festa antiga, um costume, trocando o objetivo final, isto é, cristianizando-o. Do mesmo modo, antigos ritos referentes à semeadura, à colheita, aos animais, foram adotados pela liturgia cristã (bênçãos, consagrações, etc).

A religiosidade popular impregnou a vida da Igreja.

Na Idade Média, mal se distinguia o que era aceitável do que não era. O povo buscava o maravilhoso, o extraordinário, a presença próxima de forças mágicas que fossem capazes de dar esperança e ânimo para a vida dura. Numa vida que transcorria entre a tristeza, enfermidades, fome e epidemias, buscava-se não somente saúde espiritual, mas também corporal.

Desde os séculos III e IV, a veneração dos mártires e dos santos foi sendo aperfeiçoada. Considerados oficialmente como modelos e intercessores espirituais junto de Deus, eles foram convertidos pelo povo numa espécie de divindades de segunda classe, especializados em cura de enfermidades ou na obtenção de alguma graça especial. 

A obra Legenda Áurea, de Jacopo de Varazze, compilação de vida de santos populares do século XIII, escrita sem rigor histórico, já indica que São Brás devia ser invocado nos casos de doenças da garganta.

Os cristãos, ao invés de se dirigirem a Deus, preferiam os santos, cujas vidas admiravam, desejavam imitar e cujos restos podiam ver e tocar. Assim, adquiriram um caráter mágico.

Neste contexto multiplicaram-se as relíquias dos santos e mártires. Elas representavam ao homem medieval a recordação tangível daqueles que haviam se destacado no serviço ao Senhor. Naturalmente não se tratava de um reconhecimento das virtudes do santo, mas de uma confiança ilimitada no poder miraculoso das relíquias. Era como ver e tocar na terra, algo que pertencia ao céu.

Isto levou ao desmembramento dos corpos dos mártires e dos santos que eram repartidos por todas as partes da geografia cristã, e à manipulação de relíquias de toda espécie.

Constantinopla tornou-se o centro de um tráfico surpreendente: ali foram inventadas, falsificadas e vendidas as relíquias mais incríveis.

Essas relíquias foram acolhidas, nem nenhuma preocupação com sua autenticidade, em abadias, igrejas e catedrais, tornando-se imediatamente objeto de devoção e peregrinação de multidões. Hoje, sobre muitos santos, paira mesmo a dúvida se existiram.

As primeiras relíquias que se têm notícia referem-se a São Policarpo. Morto na fogueira em 156, em Esmirna, seus discípulos recolheram os restos de seus ossos e recolheram-nos como objeto sagrado.

Na sequencia, o culto às relíquias foi crescendo, atingindo o auge quando Helena recuperou a cruz de Jesus em Jerusalém em 318 e solenemente trouxe-a para Roma.

Durante a Idade Média a grandeza de uma catedral ou abadia era em parte medida pela qualidade das relíquias que abrigava, o que atraía devotos e contribuições financeiras, além de prestígio e fama. Assim Colônia exibia os corpos dos três reis magos, Compostela o corpo do apóstolo Tiago Maior, Paris o corpo de Maria Madalena, Trier o manto de Jesus e Chartres a túnica da Virgem Maria, entre outras maravilhas.

O roubo e o tráfico de relíquias eram aceitos pelas autoridades. Em 828 o corpo de São Marcos foi roubado em Alexandria e levado para Veneza. A cabeça teria ficado na cidade egípcia, sendo venerada pelos coptas.

Em 1204 os cruzados roubaram em Constantinopla as relíquias de Santo André, provocando a ira dos ortodoxos. Em 1964 o papa Paulo VI devolveu as relíquias aos gregos, como gesto de reaproximação entre católicos e ortodoxos.

O Concílio de Latrão de 1215 proibiu venerar um objeto sem a permissão das autoridades eclesiásticas, mas isso era quase impossível ser controlado. Quando o rei Luís de França (futuro santo), comprou em Constantinopla a coroa de espinhos de Jesus, toda Paris se entusiasmou com essa recordação extraordinária da Paixão, e construiu para guardá-la a Capela Santa, um dos edifícios góticos mais impressionantes da história. Ninguém se perguntou sobre a autenticidade de tal relíquia.

Aliás, Luís de França, morto em 1270 durante as Cruzadas e canonizado em 1297, teve seu corpo fragmentado em milhares de pedaços nos séculos seguintes a fim de abastecer relicários e pedras aras de toda a Europa, restando em seu túmulo na real abadia de Saint-Denis apenas um pedaço de seu maxilar inferior.

Ossos, pequenos pedaços de pano, garrafinhas com água, sangue ou outros líquidos, saquinhos com pós de várias cores eram peças comuns nos mercados da Europa do século XIII.

A certa altura chegou-se a contar, por exemplo, 700 espinhos da coroa de Cristo e pelo menos 3 cabeças de São João Batista.

As relíquias eram classificadas em três classes: primeira: as partes do corpo do santo (ossos, pele, cabelo, unhas); segunda: objetos pertencentes ao santo (roupas, livros, rosário) e terceira: pedaços de tecidos que foram tocados na relíquia de um santo.

Entre as relíquias mais valiosas (e mais duvidosas) disputadas a peso de ouro na Idade Média, encontravam-se aquelas relacionadas a Jesus, como a coroa de espinhos, os pregos da crucificação, o madeiro da cruz, o manto e a túnica, o santo graal, o prepúcio sagrado, o santo umbigo, o sangue, a lança de Longino e o santo sudário.

Justamente por seu valor, são as relíquias mais duvidosas. Hoje conta-se pelo menos  1.150 lugares no mundo que afirmam possuir um pedaço da cruz.

Em Roma encontra-se, além da cruz e outros objetos tradicionais, também o prepúcio, o umbigo, a mesa da Santa Ceia, a Escada sagrada, a coluna da flagelação, o berço do menino Jesus e o dedo de São Tomé, que tocou suas chagas.

Paris guarda a toalha da santa Ceia; Subiaco o chicote com o qual Jesus foi açoitado; Lorena (França) o feno sobre o qual o menino Jesus dormiu.

VISITA À CRIPTA DO TESOURO

Nicola de Morimondo, em sua nova roupa de despenseiro, estava dando ordens aos cozinheiros, e estes lhe davam informações sobre o uso da cozinha. Guilherme queria falar-lhe, e ele nos pediu para esperar um instante. Depois, disse, deveria descer à cripta do tesouro para vigiar o trabalho de polimento das teças, e lá teria mais tempo para conversar.

Pouco depois, de fato, convidou-nos a segui-lo, entrou na igreja, passou por trás do altar-mor, e nos fez descer uma escadinha, aos pés da qual nós entramos numa sala de abóbadas muito baixas, sustidas por pilastras de pedra não lavada. Estávamos na cripta em que se guardavam as riquezas da abadia, lugar de que o Abade era muito ciumento e que era aberto somente em circunstâncias excepcionais e para hóspedes de muito respeito.

Havia, ao redor, teças de tamanho desigual, dentro das quais a luz das tochas fazia resplandecer objetos de admirável beleza. Paramentos dourados, coroas áureas incrustadas de gemas, escrínios de vários metais lavrados com figuras, trabalhos de ourivesaria, marfins. Nicola nos mostrou extasiado um evangeliário cuja encadernação ostentava admiráveis placas de esmalte que compunham uma variegada unidade de compartimentos regulares, divididos por filigranas de ouro e presos, a modo de cravos, por pedras preciosas. Apontou-nos uma delicada edícula com suas colunas em lápis-lazuli e ouro que enquadrava uma deposição do sepulcro representada em fino baixo-relevo de prata, encimada por uma cruz de ouro incrustada de treze diamantes sobre um fundo de ônix variegado, enquanto o pequeno frontão era pespontado de ágata e rubis.

Depois vi um díptico criselefantino, dividido em cinco partes, com cinco cenas da vida de Cristo, e no centro um místico cordeiro composto de alvéolos de prata dourada com amálgamas de vidro, única imagem policromada sobre um fundo de cérea brancura.

Depois apontou-nos os tesouros espalhados à volta, e deixando de lado cruzes e outras alfaias, levou-nos para ver os relicários que constituíam a glória daquele lugar.

“Olhai”, dizia, “esta é a ponta da lança que atravessou a costela do Salvador!” Era uma caixa de ouro, de tampa de cristal, onde em cima de um coxim de púrpura, estava um pedaço de ferro de forma triangular, já roído pela ferrugem, mas agora reconduzido ao vivo esplendor por um demorado trabalho de óleos e ceras.

Mas isso ainda não era nada. Porque numa outra caixa de prata, incrustada de ametistas, e cuja parede anterior era transparente, vi um pedaço do lenho venerado da santa cruz, trazido à abadia pela própria rainha Helena, mãe do Imperador Constantino, após ter peregrinado aos lugares santos e mandado desenterrar a colina do Gólgota e o santo sepulcro, construindo ali uma catedral.

Depois Nicola nos fez ver outras coisas, e de todas não saberei falar, por sua quantidade e sua raridade. Havia, numa urna toda de água-marinha, um cravo da cruz. Havia, numa ampola, pousado num leito de pequenas rosas murchas, um pedaço da coroa de espinhos, e numa outra caixa, sempre em cima de uma colcha de flores secas, uma nesga da toalha da última ceia. E depois havia a bolsa de São Mateus, em malhas de prata, e num cilindro, atado por um nastro violeta esgarçado pelo tempo e lacrado em ouro, um osso do braço de Santana. Vi, maravilha das maravilhas, encimada por uma campânula de vidro e sobre uma almofada vermelha pespontada de pérolas, um pedaço da manjedoura de Belém, e um palmo da túnica purpurina de São João Evangelista, duas das correntes que prenderam os tornozelos do apóstolo Pedro em Roma, o crânio de Santo Adalberto, a espada de São Estevão, uma tíbia de Santa Margarida, um dedo de São Vital, uma costela de Santa Sofia, o queixo de Santo Eobano, a parte superior da omoplata de São Crisóstomo, o anel de noivado de São José, um dente do Batista, o báculo de Moisés, um bordado dilacerado e finíssimo do hábito nupcial da Virgem Maria. 

E depois outras coisas que não eram relíquias, mas sempre representavam, no entanto, testemunhos de prodígios e de seres prodigiosos de terras distantes, trazidas à abadia por monges que tinham viajado até os extremos confins do mundo: um basilisco e uma hidra empalhados, um chifre do unicórnio. Um ovo que um eremita encontrara dentro de outro ovo, um pedaço de maná que alimentou os hebreus no deserto, um dente de baleia, uma noz de coco, o úmero de uma besta antediluviana, a presa de marfim de um elefante, a costela de um delfim. E depois outras relíquias ainda que eu reconheci, de que talvez eram mais preciosos os relicários e algumas (a julgar pela fatura de seus recipientes, de prata escurecida)  antiqüíssimas, uma série infinita de fragmentos de ossos, tecidos, de madeira, de metal, de vidro. E ampolas com pós escuros, uma das quais eu soube que continha os detritos carbonizados da cidade de Sodoma, e outra, cal das muralhas de Jericó. Coisas essas, mesmo as mais modestas, pelas quais um imperador teria dado mais que um feudo, e que constituíam um reserva não só de imenso prestígio mas também de verdadeira riqueza material para a abadia que nos hospedava.

(Umberto Eco, “O Nome da Rosa”, Ed. Record, p. 471-477) 

13. AS ORDENS MENDICANTES

Vida religiosa na Baixa Idade Média
Na baixa Idade Média ordens religiosas eram fundadas com a obrigação de utilizar regras já aprovadas pela Igreja: de Santo Agostinho e de São Bento (ocidente) e de São Basílio (oriente). No entanto, novas formas de vida religiosa apareceram no séc. XII, arrastando milhares de seguidores e exigindo a criação de novas regras.

O movimento pauperista
As reformas monásticas dos séc. X e XII já haviam sinalizado a necessidade de um retorno à pobreza apostólica da Igreja primitiva. 

A meditação da vida de Cristo insinuava a idéia de uma vida de pregação errante. 

As Cruzadas influenciaram aqueles que permaneceram fiéis ao espírito de penitência do movimento, a viver a pobreza e seguir a Cristo de uma forma mais radical.

A meditação sobre a pobreza evangélica rapidamente levou o povo a observar o modo de viver da Igreja institucional.  

A riqueza da Igreja medieval era muito grande na Itália, Alemanha, França e Inglaterra. 

Os bispos tinham dignidade de príncipes e viviam no fausto. 

Os mosteiros e abadias estavam nas mãos de famílias ricas e poderosas. 

O clero estava ligado aos senhores feudais. 

O povo vivia em extrema miséria.

Os pobres heréticos
A partir do séc. XII surgem várias “seitas de pobres” que esbravejavam contra a riqueza e opulência do clero e de Roma:

Tanquelmo: reformador dos Países Baixos, se opunha a qualquer tipo de posse por parte do clero e censurava publicamente a vida mundana dos religiosos. Recusava qualquer coisa que viesse da hierarquia, inclusive pregações e sacramentos (até mesmo a Eucaristia). Foi assassinado em 1115.

Arnaldo de Brescia: Teólogo italiano, exigia uma Igreja sem posses, despojada. Denunciava a opulência do clero e de Roma. Foi enforcado em Roma em 1155.

“Humilhados” da Lombardia: leigos pobres da região de Milão que tinham como ideal a volta à Igreja primitiva encontrada em At 2,44. Condenavam  o luxo do culto. Inocêncio III conseguiu que um grupo deles se unissem em comunidades sob a Regra de Santo Agostinho. O restante permaneceu na vida leiga, porém unidos espiritualmente aos conventuais. O movimento extinguiu-se naturalmente em 1571.

Valdenses (ou pobres de Cristo ou pobres de Lião): seguidores de Pièrre Valdes, francês convertido à pobreza após a leitura de Mt 10,5ss. Rejeitavam os sacramentos e a missa. Pregavam um sacerdócio dos leigos. Faziam uma leitura fundamentalista da Bíblia. Dirigindo-se a Roma em 1179, Valdes conseguiu de Alexandre III autorização para viver a pobreza e a penitência, mas foi proibido de pregar assuntos de doutrina. Acusado de não cumprir a determinação, foi proibido por Lúcio III em 1184 de manifestar-se e teve seu movimento extinto. Valdes não reconheceu o direito do papa; foi excomungado e perseguido. O movimento permaneceu clandestino. Valdes morreu em 1217.

Beguinas da Bélgica: Em 1170 surgiu nos Países Baixos um grupo de mulheres devotas que se dedicavam à oração, à leitura da Escritura, aos trabalhos manuais, ao auxílio de doentes e à instrução religiosa de meninas, levando vida comum sem votos.

Cátaros (“puros”) ou Albigenses (de Albi, na França): hereges com base maniqueísta. Pregavam que o mundo fora criado pelo demônio, isto é, o Deus do Mal do Antigo Testamento. Jesus era um anjo bom do Deus do Bem do Novo Testamento. Negavam a Encarnação e rejeitavam todos os sacramentos. Os “puros” deveriam evitar qualquer envolvimento com a matéria, origem do mal e do pecado: prazeres sensíveis, sexo, posse e riqueza. Comiam e bebiam o mínimo possível. O suicídio era ato digno de louvor. Condenavam a Igreja (chamada “Sinagoga de Satã”) e pregavam uma nova Igreja pobre.  A conversão de nobres franceses da região de Albi fez eclodir uma guerra contra a monarquia francesa que durou de 1209 a 1229. O albigenses foram denunciados e perseguidos pela Inquisição.

As ordens mendicantes
Alguns homens do período perceberam o risco da riqueza e da posse, e encontraram, a partir de uma vocação interior e da misericórdia, a saída para o grande dilema em que a Igreja e a sociedade se encontravam. 

Não era a violência que podia salvar a Igreja, mas a superação interna da tensão, recorrendo ao espírito evangélico. 

Estes homens, ao praticarem eles mesmos, na total imitação de Cristo, o seu ideal de pobreza na sua forma mais radical, sem blasfemar contra a riqueza dos outros, ensinaram o valor da renúncia e da posse e a justa medida de cada uma.

Nasciam, assim, as Ordens Mendicantes dentro da Igreja.

As ordens mendicantes atuavam no meio dos leigos, ao contrário dos monges tradicionais, enclausurados em seus mosteiros ricos, seguros e bem organizados. 

Nesse contato cotidiano com o povo, os mendicantes recorriam às línguas vulgares ao invés do latim. Embora tivessem sólida formação teológica, falavam de forma que o povo os entendia, recorrendo a elementos populares e folclóricos, sem prejuízo da ortodoxia.

As suas características eram essencialmente urbanas: vida em comunidade, vida itinerante, vida de pobreza como exemplo e pregação. 

Ao invés das antigas ordens religiosas, especialmente os beneditinos, dedicados ao trabalho manual e agrícola, estas novas ordens surgem simultaneamente com o despontar de uma nova classe, a burguesia, constituída por comerciantes, pequenos artífices, operários e serventes nas cidades. 

O seu caráter aberto (não elitista), mais democrático na sua organização interna, a grande mobilidade (que se conjuga no tempo e lugar com a abertura das grandes rotas comerciais na Europa) vão tornar estas ordens religiosas atraentes para toda uma nova classe social, urbana, em crescimento social e politicamente, com novas formas de expressão na retórica, na literatura, na arte e arquitetura e na teologia.

As principais ordens são a Ordem dos Frades Menores (de Francisco de Assis) e a Ordem dos Pregadores (de Domingos de Gusmão).
FRANCISCO DE ASSIS (1181-1226)
A Ordem dos Frades Menores foi fundada por Francisco de Assis em 1208. 

Francisco Bernardone (batizado João) era filho de uma rica família de comerciantes de Assis. 

Depois de uma vida despreocupada, foi possuído pelo pensamento da pobreza quando se dirigia em 1205 para uma expedição militar conta Perúgia. 

Passou a viver na renúncia total, dedicando-se a obras de penitência e de amor ao próximo. 

Expulso de casa em 1206, atravessou os campos cantando e mendigando. 

Inicialmente visto como louco, aos poucos granjeou a simpatia e admiração de muitos. 

Com um grupo de doze seguidores passou a viver numa velha capela fora dos muros de Assis, que pertencia aos beneditinos, chamada de “Porciúncula” (Santa Maria dos Anjos). 

Francisco desejava que sua ordem nunca possuísse rendas ou qualquer propriedade, e que vivesse das contribuições diárias recebidas. 

Nos primeiras anos os franciscanos fizeram a experiência da pobreza e do amor fraterno. Para o sustento diário, cada um dos irmãos trabalhava em seu próprio ofício e nos campos, junto com os camponeses da região. Quando faltava trabalho, saíam a mendigar de porta em porta, mas era proibido aceitar dinheiro. 

Assistiam aos doentes e aos leprosos da região. 

Em virtude de incompreensões e perseguições, o grupo dirigiu-se a Roma em 1209 a fim de solicitar ao papa Inocêncio III autorização para seu modo de vida e de pregar. 

A regra original de Francisco era simples: “A pobreza é o caminho da salvação, o fundamento da humildade, e a raiz da perfeição. Não vos incomodeis com o conceito dos homens que vos desprezam. Pregai a penitência com toda simplicidade, confiando naquele que venceu o mundo pela humildade”.

Em pouco tempo, a Ordem dos Frades Menores arrastou multidões.

A jovem Clara d’Offreducci, com 18 anos, converteu-se aos ensinamentos de Francisco, dando origem ao ramo feminino (Clarissas ou Damas Pobres) no estilo de monjas de clausura, quando fugiu de casa na tarde do domingo de Ramos de 1212. Da mesma forma que Francisco, Clara abraçou a causa da pobreza total. 

Quando Gregório IX sugeriu que as Damas Pobres tivessem uma renda fixa para seu sustento, Clara protestou. Em 1228 este papa concedeu aos conventos que quisessem, o direito do “privilegium paupertatis”, ou seja, podiam decidir ou não pelo voto da completa pobreza. Clara, porém, como depositária do espírito de Francisco, não a quis, e escreveu uma regra que expressava o espírito e a tradição do fundador, e que de afirmava que as irmãs não deviam possuir qualquer bem, quer individual, quer coletivo.

Em 1219 os franciscanos escreveram sua Regra. Para esse propósito aconteceu a assembleia geral da ordem, com 5 mil participantes, chamada “Capítulo das Esteiras”. A regra, defendida por Francisco, imbuída do espírito da pobreza, já não condizia à realidade da Ordem, que estava espalhada por metade da Europa, sendo reformulada por Gregório IX em 1228.

Em 1221 foi criada a Ordem Terceira, para leigos que desejavam viver no mundo o espírito de pobreza evangélica adaptada ao próprio estado de vida.

Francisco recusou tornar-se sacerdote, mas aceitou ser diácono.

Antes de morrer, Francisco, vendo a explosão de sua ordem e a dificuldade em manter o espírito original, disse: “Eu desejaria que houvesse um número mais limitado de Frades Menores, e que o mundo pudesse ver raramente um deles, para poder se admirar com o seu exíguo número e com seu exemplo”.

Características dos Franciscanos: 

Vida de extrema pobreza; recusa em possuir bens; não acumular qualquer coisa material; viver da caridade; pregação itinerante; alegria cristã.

Grandes homens da Ordem Franciscana: Antonio de Pádua, Boaventura, Duns Escoto. 

Papas franciscanos: 

Nicolau IV (1288-1292), Sisto IV (1471-1484) e Júlio II (1503-1513) eram Frades Menores. 

Sisto V (1585-1590) e Clemente (XIV (1769-1774) eram Conventuais.

AOrdem tem grande número de santos e beatos.

Divisões:
Conventuais 

Em 1250 um grupo de Frades Menores passou a viver em conventos, convencidos de que a proposta de pobreza radical era fascinante, porém impossível de ser levada a termo. Havia frades que perambulavam desligados dos demais; a pobreza radical colocava alguns irmãos em situações de extrema penúria; havia o problema de amparar os frades doentes e velhos. Havia dificuldade em acolher membros para a  formação e o estudo. 

Este grupo passou a ser chamado de “Franciscanos Conventuais”.

Capuchinhos

Por volta de 1520 o franciscano Matteo da Bascio considerou que a roupa usada pelos frades não era a mesma usada por Francisco. Fez então uma nova roupa, com capuz mais longo e pontudo, deixou crescer a barba e passou a andar descalço. 

Advertido pelos superiores, recorreu ao papa Clemente VII em 1528, que o autorizou a usar a nova roupa e liberou-o das ordens dos superiores para pregar aos pobres onde quisesse. A autorização papal era estendida a todos que desejassem viver desta maneira. Assim, um grupo passou a viver segundo Matteo, buscando um retorno à regra primitiva, dando origem a um novo ramo franciscano.
DOMINGOS DE GUSMÃO (1170-1221)
A Ordem dos Pregadores foi fundada por Domingos de Gusmão, sacerdote espanhol, em 1215 em Toulose (França). 

Domingos era Cônego Regular da catedral da Osma (Espanha). 

Em 1204, numa viagem pela França, conheceu os efeitos destruidores do movimento dos cátaros (albigenses), que provocou uma verdadeira guerra civil na região, e decidiu trabalhar para combater tal heresia. 

Decidiu levar vida pobre como pregador errante. No entanto, acreditava na necessidade de uma boa formação teológica para ter sucesso na pregação da fé. 

A primeira célula de sua fundação foi um convento feminino criado em 1206 para abrigar moças que haviam sido convertidas à doutrina dos Albigenses e outras pobres que corriam risco sem família.

Nos anos seguintes reuniu um grupo de dezesseis seguidores, deu-lhes o hábito branco com capa e capuz pretos e dirigiu-se a Roma em 1216 para solicitar autorização ao papa Inocêncio III. 

Havia na época uma determinação do Concílio de Latrão que proibia a fundação de novas ordens. Dizia-se no período: “A Igreja precisa de reformas das ordens, e não de novas ordens”.

Como alternativa foi-lhe imposta a Regra de Santo Agostinho.

Na época, embora o grupo fosse pequeno, Domingos dispersou-o a fim de obter sua expansão: alguns foram enviados para estudar em Paris, e os outros foram enviados a fundar comunidades na Espanha, Itália, Inglaterra e Polônia. 

Domingos de Gusmão queria que seus discípulos fundassem casas nas principais cidades da Europa, a fim de atrair a juventude acadêmica para suas fileiras. 

Por volta de 1230 a ordem já contava com milhares de membros.

Os membros da nova Ordem deviam formar um corpo de homens sábios, pobres e austeros, sendo que a ciência e a piedade deveriam ser os traços essenciais desses religiosos. O trabalho manual era reduzido, o estudo prolongado, a oração litúrgica diminuída e os exercícios de penitência subordinados às exigências da pregação. 

O ramo feminino é chamado de Ordem Segunda, e depois veio a Ordem Terceira, onde mais tarde se destacou Catarina de Sena (1347-1380). 

Em 1221 realizou primeiro Capítulo da Ordem, a fim de aprovar um conjunto de regras de funcionamento.

Devido à prioridade dada aos estudos, das fileiras dos dominicanos saíram muitos mestres, doutores, filósofos e teólogos. 

Com o surgimento da Inquisição, muitos dominicanos foram convocados para o trabalho nos tribunais, embora muitos deles também tenham sido perseguidos pelo Santo Ofício.

Domingos de Gusmão conheceu Francisco de Assis, provavelmente em Roma, e tornaram-se amigos. 

Seus seguidores, porém, frequentemente consideravam-se “concorrentes”. 

Na verdade, estes dois homens completam-se mutuamente para a reforma necessária à vida religiosa de seu tempo.

Características dos Dominicanos: 

Pobreza; sólida formação em vista de uma excelente pregação; primazia do estudo; santificação pessoal; humildade, desconfiança em si mesmo e plena confiança em Deus.

Dominicanos célebres: Alberto Magno; Tomás de Aquino.

Papas dominicanos: Inocêncio V (1276); Bento XI (1303-1304); Pio V (1566-1572); Bento XIII (1724-1730) e Pio XII (1939-1958). Este da Ordem Terceira.
A partir de Pio V, que era dominicano e usava hábito branco, os papas passaram a usá-lo ordinariamente.

OUTRAS ORDENS
Mercedários: fundados por Pedro Nolasco e Raimundo de Peñafort em 1222 como associação lega e mudada em 1235 em ordem religiosa. 

Carmelitas: surgida por iniciativa de peregrinos cruzados e emigrada da Palestina para a Europa em 1228. 

Servitas: originada da iniciativa de sete homens florentinos em 1233.

Agostinianos: em 1243 Inocêncio IV determinou que várias pequenas comunidades italianas se unissem numa só ordem sob a Regra de Santo Agostinho. Cerca de 360 pessoas passaram a formam a Ordem de Santo Agostinho. Aqueles que viviam isolados em ermitérios foram chamados a fundar casas nas cidades para auxiliar na catequese, pregação e confissões.

14. A ESCOLÁSTICA
As ordens mendicantes assumiram grande importância na vida da Igreja, constituindo não só os mais amados condutores espirituais do povo, como os teólogos mais representativos da Baixa Idade Média. 

Com o surgimento das Universidades, subordinadas à Igreja, numerosos pensadores surgiram nas fileiras das Ordens Mendicantes. Em 1231 as Universidades tornaram-se livres da jurisdição dos bispos. As maiores e mais importantes estavam situadas em Bolonha, Pádua, Nápoles, Paris, Oxford, Cambridge, Valência, Salamanca, Praga, Viena, Heidelberga e Colônia. A obtenção do grau de doutor numa destas universidades equivalia a um estatuto de igualdade com a nobreza.

ANSELMO DE CANTUÁRIA (1033-1109). “Pai da Escolástica”. Tentou, através do intelecto, penetrar na fé de forma renovada e repensar toda a sua tradição. Ensinava que a fé pode ser apoiada pelo intelecto; A existência de Deus pode ser reconhecida pela criação, e não somente pela Revelação; introduziu a prova ontológica da existência de Deus.

PEDRO ABELARDO (1079-1142): Autor polêmico, contribuiu na área da lógica e da teoria da linguagem. Famoso por sua vida amorosa com a nobre Heloísa.

ALBERTO MAGNO (?-1280) - Era estudande da Universidade de Pádua quando passou aos dominicanos. Primeiro teólogo a adotar os princípios de Aristóteles e aplicá-los à teologia cristã. Considerado o maior filósofo e teólogo da era medieval. 

TOMÁS DE AQUINO (1225-1274) - Dominicano: Escreveu a “Summa Theologica”, a mais completa exposição da doutrina cristã com base na filosofia teológica do aristotelismo cristão. Chamado “Doutor Angélico”

BOAVENTURA DE BAGNOREGIO (1221-1274) - Franciscano. Influenciado por Platão e Santo Agostinho, sua teologia possui tendências místicas. Chamado “Doutor Seráfico”.

GRACIANO (Séc. XII - nasc. e morte desconhecidos) - Camaldulense: “Pai da Canonística”. Compilador de normas jurídicas de Igreja, que deu origem ao Código de Direito Canônico. Organizou cerca de 10 mil textos de leis expedidas pela Igreja desde os primórdios.

Outros: Duns Escoto (1265-1308): Pedro Lombardo (1100-1160); Mestre Eckard (1260-1328).

A “Legenda Aurea”
Embora a Baixa Idade Média tenha visto surgir grandes pensadores e as universidades produtoras de conhecimento, na pregação popular difundiu-se um gênero literário conhecido como “exemplum”, baseado na narrativa de vidas de santos acrescidas de elementos lendários e fabulosos, muito utilizado pelas ordens mendicantes. 

O livro mais célebre do período é a “Legenda Aurea” ou “Legenda Sanctorum”, do dominicano Jacopo de Varazze.

15. A INQUISIÇÃO

Origem:

“Inquisição” (Inquisitio Haereticae Pravitatis Sanctum Officium) é um termo que deriva do ato judicial de “inquirir”, isto é, perguntar, averiguar.

Inquisição é o nome comum que se dá a tribunais eclesiásticos de combate a heresias e outras ações consideradas “crimes” contra a Igreja.
Em 1184 foi criado o Tribunal Eclesiástico do Santo Ofício pelo Concílio de Verona como órgão de investigação e combate às heresias, principalmente para combater o movimento dos albigenses ou cátaros na França.

No ano de 1233 o Papa Gregório IX regulamentou o tribunal. A Ordem dos Dominicamos tornou-se especialista em dirigir e promover a inquisição.

Mais tarde, no século XV, os reis de Castela e Leão, Isabel e Fernando, solicitaram a introdução do Santo ofício em 1478 na recém-criada Espanha. Tal instituição foi considerada necessária pelo jovem reino como forma de combater mouros muçulmanos e judeus da Península Ibérica. Apesar de muitos muçulmanos e judeus terem sido expulsos, o Tribunal do Santo ofício tratou de muitos casos de “conversão” destes. Muitos judeus e mouros, para não abandonar suas terras e negócios, abraçaram o cristianismo imposto pelos reis a todos os súditos. A estes foi dado o nome de “cristãos novos”. Aqueles que continuavam a praticar secretamente a antiga religião eram denunciados ao tribunal.

A Inquisição espanhola é a mais famosa, em virtude principalmente dos abusos cometidos.

Em Portugal a Inquisição foi instituída em 1536, com um tribunal em Évora, por pressão espanhola, que via judeus e mouriscos fugirem para o país vizinho.

Sendo essencialmente um tribunal eclesiástico, desde o início o poder régio se aproximou dele, a fim de cumprir mandatos de prisão, aplicar e fazer cumprir penas e confisco de bens. Era o chamado “braço secular”.

A Inquisição romana durou de 1542 a 1965, extinta por Paulo VI. Era a “Congregação da Sacra, Romana e Universal Inquisição do Santo Ofício”, transformada em 1908 por Pio X na “Sagrada Congregação do Santo Ofício”.

Crimes
Eram considerados crimes pelo Santo Ofício: Cisma; judaísmo; feitiçaria; blasfêmia; heresia; protestantismo; sodomia; solicitação no confessionário; leitura de livros proibidos.

Estrutura
Cada tribunal da Inquisição era muito bem estruturado, com um Inquisidor-geral, 3 inquisidores auxiliares, e um grande números assistentes: advogados, teólogos, notários, soldados, médicos, capelães, barbeiros, servos, etc, além dos familiares e agregados.

Procedimentos
O tribunal aceitava denúncias anônimas.

O tribunal não estava obrigado a informar o acusado sobre qual era seu crime.

Silenciar o conhecimento de heresias também era crime; logo, quem sabia de algum criminoso, tinha que denunciá-lo para evitar ser condenado como “fautor de heresias”, ou seja, acobertar heresias.

A defesa do acusado era feita por advogados nomeados pelo próprio tribunal.

Havia segredo sobre procedimentos, regimento, atos e processos.

Os acusados que eram liberados deviam guardar absoluto segredo de tudo o que vira e presenciado dentro do tribunal, sob pena de ser novamente processado.

Os acusados deviam pagar as custas do julgamento.

O uso da tortura era comum,  mas dependia da autorização do bispo local para seu uso.

A tortura era recomendada nos casos de endemoninhados e se o suspeito fosse considerado mentiroso. 

Era proibido amputar membros ou conduzir a tortura até a morte do interrogado.

Eram aplicadas penas espirituais (penitências, abjuração pública, instrução sobre fé, proibição de receber sacramentos) e temporais (cárcere, açoite, confisco de bens, desterro, trabalhos forçados e morte)

Os “reconciliados” deveriam usar por um tempo estabelecido ou perpetuamente o “sambenito”: túnica de penitente amarela com cruz no peito e mitra.

O auto-de-fé
O auto-de-fé era a cerimônia pública onde os condenados eram mortos e os reconciliados pediam perdão.

Era uma verdadeira festa popular, à qual comparecia toda a comunidade, inclusive os reis.

A pena de morte comum era a fogueira; aos arrependidos de última hora havia o garrote antes da fogueira.

O uso da fogueira era didático: para o condenado era a “purificação” dos pecados; para o povo, um alerta sobre o perigo do Inferno.

Livros proibidos também eram queimados em público.

O Index
O “Index librorum prohibitorum” era a relação de livros cuja leitura estava proibida.

Fazia parte do índex a Bíblia em vernáculo. Mesmo a latina era perigoso tê-la para uso particular.

Estudiosos podiam solicitar autorização para ler alguma obra listada, mas corriam o risco de serem acusados por suspeita de heresia.

Todas as obras literárias deveriam ter o “imprimatur”, a autorização oficial da autoridade eclesiástica.

Em 1558 a coroa espanhola decretou a condenação à morte a quem importasse livros estrangeiros ou publicasse obras sem a autorização.

Com o tempo, além do crime de hereisa, também foram postos na lista obras consideradas imorais ou com posicionamento político “errado” ou “perigoso”.

Estiveram no Index obras de Galileu Glilei, Nicolau Copérnico, Giordano Bruno, Maquiavel, Erasmo de Roterdã, Espinoza, Locke, Berkeley, Diderot, Blaise Pascal, Hobbes, Descartes, Rousseau, Montesquiel, Hume, Kant, Alexandre Dumas, Voltaire, Vitor Hugo, Emile Zola, Stendhal, Gustave Flaubert, Balzac, Jean-Paul Sartre e Nikos Kazantzakis, entre outros.

Algumas obras eram inseridas e depois retiradas da lista.

A última edição do Index (1948) continha 4 mil livros citados. 

O Index foi extinto em 1966 por Paulo VI.
Casos famosos
Galileu Galilei: Cientista italiano. Em 1632 foi levado ao tribunal do Santo Ofício por afirmar que a Bíblia não era um livro de ciências; retratou-se e foi posto em liberdade. 

Jerônimo Savonarola: Dominicano acusador das intrigas palacianas de Roma. Acusado como inimigo da Igreja, morreu na fogueira em 1498.

Joana D’Arc: Mística francesa, acusada de bruxaria devido às vozes que dizia ouvir (de Santa Catarina, Santa Margarida e São Miguel). Condenada pelos ingleses à fogueira em 1431, foi reabilitada pelos franceses em 1456 e canonizada em 1920.

Giordano Bruno: Padre e filósofo italiano. Condenado à morte na fogueiera em 1600 por apoiar a teoria de Copérnico.

Branca Dias: Cristã-nova portuguesa, foi condenada por judaísmo em 1543 em Lisboa. Tendo migrado para o Brasil, tornou-se professora de moças e senhora de engenho em Pernambuco. Em 1599, já idosa foi novamente condenada pelo mesmo crime. Seus bens foram confiscados e ela teve que usar o hábito de penitente até o fim da vida.

Ação da Inquisição
A Inquisição teve força sobretudo na Espanha (e colônias), Portugal, França, Alemanha e Itália. Em muitos países teve vida curta; em outros durou séculos.

Foi sendo extinta gradualmente.

Na Espanha a Inquisição durou até 1834. Foram condenados à morte cerca de 32 mil pessoas e outras 300 mil penas diversas.

Em Portugal foi extinta em 1821. Foram condenados à morte 1.200 pessoas e aplicadas outras 30 mil penas diversas.

Inquisição no Brasil
Não há dados confiáveis sobre a Inquisição no Brasil.

Não havia tribunais na colônia, mas ação de “visitadores” ou bispos autorizados a investigar crimes, solicitar prisões, confisco de bens e o envio de culpados a Portugal.

Houve três visitas ao Brasil no final do século XVIII, à Bahia, Pernambuco e Grão-Pará, quando a Inquisição já estava enfraquecida.

Abusos da Inquisição
Com o tempo, a Inquisição espalhou o terror na sociedade.

Ninguém estava livre de acusações, mesmo falsas, feitas por inimigos.

Alguns tribunais tornaram-se cruéis e sanguinários além da conta.

A filosofia, a literatura e a ciência tiveram seu desenvolvimento barrados.

O surgimento do despotismo esclarecido fez com que reis apressassem o fim da Inquisição.

16. O CISMA DO OCIDENTE

Antecedentes

A evolução iniciada por Gregório VII conduziu o papado sob Inocêncio III ao topo de sua importância mundial. Foi quando o papado atingiu uma posição máxima no cenário político medieval. Agora não era o imperador, mas o papa o chefe inequívoco da Cristandade ocidental.

Inocêncio III era legislador, juiz e administrador supremo, e exercia esse enorme poder com segurança soberana sobre toda a Igreja. Mas como a Igreja coincidia com a Cristandade ocidental, os destinos políticos dos povos não podiam deixar de ser influenciados pela mesma.

Quando Inocêncio III morreu em 1216, seus sucessores não conseguiram manter a posição que o papado alcançara por seu intermédio. O cargo papal perdeu o prestígio, principalmente por não conseguir gerenciar o poder temporal e espiritual ao mesmo tempo, até que na Idade Média tardia, na época do Renascimento e da Reforma, os problemas políticos territoriais e a manutenção e alargamento do Estado Pontifício passaram a predominar frequentemente sobre as questões religiosas universais.

Bonifácio VIII (1294-1303), homem dotado de uma natureza dominadora e com desejo excessivo de poder, mas sem profundidade religiosa, sonhava com um Estado teocrático universal no Ocidente sob sua direção. Quando tentou impor a Filipe de França, o Belo (1285-1314), que tinha seus planos pessoais para a criação de uma hegemonia francesa, a supremacia político-religiosa do papado, alegando em uma bula que o poder temporal e religioso pertencia ao chefe da Igreja e declarando ser dogma de salvação a obediência ao papa, fez deflagrar uma luta contra os franceses.

O papa excomungou Filipe por sua recusa à submissão papal, e o rei francês aprisionou o papa em Agnani em 1303. O povo libertou o papa dois dias depois, mas ficou claro que ele não podia defender-se, nem impor um poder temporal. Poucas semanas depois, Bonifácio morreu em Roma, e ele terminava de uma vez por todas a supremacia universal do papado durante a Idade Média.

O exílio de Avignon

A partir deste momento a influência francesa sobre o papado tornou-se cada vez maior.

Sob influência da coroa francesa, era cada vez maior o número de franceses admitidos ao Colégio Cardinalício. Consequentemente, os papas seguintes também foram franceses.

Clemente V, um francês eleito em 1305, decidiu transferir sua residência para Avignon, na França.

A região de Avignon havia sido comprada em 1348 por Clemente IV, tornando-se um território autônomo dos papas, mas encontrava-se totalmente dentro dos limites da influência da França. Circundada pelos franceses, Avignon tornou-se uma prisão voluntária. 

Com o tempo os papas perderam a liberdade, poder, autoridade e respeito. Tornaram-se instrumentos impotentes nas mãos dos senhores e reis franceses. Mas o principal mal do “exílio de Avignon” foi a perda da ideia da unidade universal da Igreja.

Os papas de Avignon

Clemente V (1305-1314) – francês.

João XXII (1316-1334) – francês.

Bento XII (1334-1342) – francês.

Clemente VI (1343-1352) – francês.

Inocêncio VI (1352-1362) – francês.

Urbano V (1362-1370) – francês.

Gregório XI (1370-1378) – francês.

O retorno a Roma

O cisma do Ocidente acontece após a morte de Gregório XI.

Movido pelas severas ameaças proféticas de Catarina de Sena e Brígida da Suécia, bem como pela situação caótica em que se encontrava o Estado Pontifício, Gregório XI retornou q Roma em 1377. Pensou em retornar à França, mas morreu no ano seguinte.

O cisma

Quase 70 depois, haveria uma eleição papal em Roma. Considerando que no conclave havia apenas 16 cardeais, sendo 11 deles franceses, havia entre os partidários dos romanos o temor de que fosse eleito outro francês.

No dia da eleição, uma multidão armada invadiu o palácio do conclave em Roma, exigindo a escolha de um romano ou pelo menos de um italiano. Para os cardeais tornou-se claro que teriam de ceder à pressão, se quisessem sair ilesos do conclave.

Assim, a 8 de abril de 1378, foi eleito Urbano VI, um papa italiano, arcebispo de Bari.
No entanto, os 11 cardeais franceses e mais um espanhol, alguns meses mais tarde, já em território francês, declararam que a eleição de Urbano VI era inválida, porque feito sob pressão, elegendo a 20 de setembro de 1378 um francês que passou ser chamado Clemente VII, que retornou à sede de Avignon.

A partir de então, a Igreja passou a ter dois papas.

Mas a crise ainda cresceria. Em 1408 o Concílio de Pisa depõe Gregório XII (Roma) e Bento XIII (Avignon) e elege Alexandre V. A Igreja passou então a ter três papas.

Papas e antipapas

Em Roma:

Urbano VI (1378-1389)

Bonifácio IX (1389-1404)

Inocêncio VII (1404-1406)

Gregório XII (1406-1415)

Martinho V (1417-1431)

Em Avignon:

Clemente VII (1378-1394)

Bento XXIII (1394-1424)

Em Pisa

Alexandre V (1409-1410)

João XXIII (1410-1419)

O fim da crise

Em 1415 o Concílio de Constança depõe os 3 papas (Gregório XII em Roma, Bento XIII em Avignon e João XXIII em Pisa) e coloca fim ao Cisma, elegendo Martinho V (1417-1431).

Adesão aos papas ou antipapas.

As nações aceitaram o cisma. Os dirigentes das nações aderiram a um papa ou a outro segundo suas razões políticas, familiares, jurídicas ou eclesiásticas: França: Avignon; Portugal: Roma; Espanha: Avignon; Império alemão: Roma; Áustria: Avignon; Itália: Roma; Inglaterra: Roma.

Quanto ao epicopado, aderiram num primeiro momento a um ou outro papa. Depois, dentro da escolha dos reis, adotaram a mesma linha. No entanto, houve sedes episcopais onde houve dupla nomeação de bispo, com sérias disputas, chegando ao uso da violência.

As ordens religiosas também ficaram divididas, conforme a distribuição geográfica de suas casas. 

Os santos também ficaram divididos: 

Fiéis a Roma: Catarina de Sena, Raimundo de Cápua, Catarina da Suécia.

Fiéis a Avingon: Vicente Ferrer, Coleta de Corbie, Pedro de Luxemburgo.

